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Resumo 
 

O objetivo principal é analisar a Intervenção social com crianças refugiadas em Portugal e 

as estratégias profissionais do Serviço Social como resposta às necessidades dessas 

crianças. Assim, pretendemos conhecer de que forma o assistente social, enquanto agente 

ativo na sociedade e capacitado de uma ação meditativa, produz respostas a esta 

problemática e conhecer também a realidade do nosso país relativamente à chegada de 

crianças refugiadas. 

A metodologia de investigação usada foi qualitativa tendo sido, realizado um questionário 

com oito perguntas fechadas e abertas, sendo divulgado on-line pelas redes sociais em 

grupos de serviço social. Foram recolhidas oito respostas, no entanto dois inquéritos não 

se enquadravam nos critérios de inclusão definidos pelo que foram excluídos. 

A partir dos dados obtidos foi possível perceber que existe uma estrutura preparada em 

Portugal para proceder ao acolhimento de crianças refugiadas sozinhas, que considera nos 

seus procedimentos o superior interesse da criança mas que padece ainda de algumas 

lacunas, nomeadamente ao nível da formação dos agentes de intervenção no terreno e do 

ensino da língua portuguesa.  
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Abstract 
 

 

The present study aimed to analyze the social intervention with refugee children in 

Portugal and the professional strategies of social workers in order to insure the needs of 

these children. Our main objective was to understand how the social worker, as an active 

agent in society and capable of a meditative action, produces answers to this problem and 

also know the reality of our country in respect to the arrival of refugee children. 

 

By the use of qualitative research methodology and the application of a questionnaire, 

composed with eight open and closed questions, published online in social networks of 

social service groups, we came up with eight responses. However two surveys did not fit 

the inclusion criteria defined and, therefore, were excluded. 

 

From the data obtained it was revealed that there is a structure prepared in Portugal to 

carry out the reception of refugee unattended children. It is a structure that considers the 

procedures regarding the best interests of the child, but it still suffers from some 

shortcomings, particularly in terms of training of intervention agents on the ground and in 

the tutorship of Portuguese language. 
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Introdução 

 

Esta tese sobre a Intervenção social com crianças refugiadas em Portugal, intitulada 

Estratégias profissionais do Serviço Social como resposta às necessidades das crianças 

refugiadas em Portugal, resulta da preocupação que surgiu com a exploração de alguns 

dados sobre a evolução da população refugiada à escala global, que mostra que a 

deslocação involuntária provocada por guerras, conflitos e perseguições, atingiu um valor 

recorde e mantém-se a crescer a um ritmo muito preocupante, como refere o relatório 

Tendências Globais (Global Trends) 2015 do ACNUR.  

Tendo em consideração a emergência do interesse sobre este tema, passou-se à 

exploração de conteúdos sobre o mesmo, nomeadamente a pesquisa sobre estudos onde 

são focadas as problemáticas relacionadas com os refugiados. 

 Os movimentos atuais de refugiados constituem com toda a certeza um desafio à 

estruturação de abordagens científicas sobre este fenómeno, no sentido de interpretar a 

construção social de respostas para as problemáticas que estes transportam em si e que se 

constroem nas sociedades que se pretendem de acolhimento. A dimensão dos movimentos 

de refugiados surge na atualidade como uma das problemáticas centrais nas sociedades 

contemporâneas, induzindo olhares para as suas causas nos espaços socioculturais de 

origem e as consequências naqueles que os refugiados escolheram sem que tenham uma 

grande margem de manobra como destino. O tema dos refugiados domina as manchetes da 

imprensa em todo o Mundo, sobressaindo destas as condições miseráveis aqueles chegam 

à Europa, o risco de não sobreviverem à viagem e o desespero manifesto de mães/pais nas 

fronteiras, expressando a angústia gerada pela necessidade premente de proteger os seus 

filhos.  

Contudo, como já referido, o movimento dos refugiados não constitui apenas um 

desafio para estes, uma vez que em simultâneo têm emergido movimentos de contestação 

contra o seu acolhimento em Portugal, justificados pela crise económica, e pela 

insegurança face às diferenças culturais e religiosas. Neste sentido, é fácil perceber a 

situação vulnerável em que se encontra esta população, que tem estatuto de refugiado 

como alternativa à certeza de uma morte ditada pela guerra que se instalou no seu país de 

origem.  

Segundo dados recentes do relatório do ACNUR divulgado no corrente ano, em todo 

o mundo, 1 em cada 122 indivíduos é atualmente refugiado, deslocado interno ou 

requerente de asilo, o que faz desta população no seu conjunto, se, por ventura, 

constituísse a população de um país, a 24.ª nação mais populosa do mundo. Um dado 

significativo e simultaneamente alarmante é aquele que indica que cerca de metade desta 

população é constituída por crianças e jovens, com idades inferiores a 18 anos, 

especialmente vulneráveis pela sua exposição a redes de crime organizado que os tentam 

usar para o tráfico de droga e/ou prostituição.  

É percetível um número crescente de menores, muitos destes ainda na infância, sem 

serem acompanhados por qualquer adulto, a empreender viagens perigosas para 

alcançarem países europeus onde vislumbram segurança. A organização Save the Children 

refere que nos primeiros meses do ano 2015, entre os mais de 80 mil migrantes que 

chegaram a Itália, 6 mil eram menores, dos quais 3.830 chegaram sozinhos. Em 2014, o 

número de menores sozinhos que deram entrada foi de 13.030, três vezes mais que no ano 

anterior. No mesmo sentido, na Grécia, em junho deram entrada 4.720 menores que se 

deslocaram em barcos a partir da Turquia, dos quais 86 viajaram sem ser acompanhados 

por um adulto. Segundo o Alto-Comissariado da ONU para os Refugiados, na Hungria, 
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entre os 140 mil pedidos de asilo realizados este ano de 2015, sete mil foram de menores 

não acompanhados. Por exemplo, em Dover, Inglaterra, onde pretende chegar a maioria 

dos migrantes e refugiados acampados em Calais, os serviços indicam que o número de 

menores provenientes da Síria e Iraque a necessitar de proteção ultrapassou os 600, 

quando no ano anterior era de 238, o que ilustra o crescimento significativo de crianças 

que chegam sem qualquer tipo de proteção.  

Esta situação preocupante constitui um desafio para o Serviço Social, no sentido em 

que vem exigir a estruturação de estratégias capazes de reduzir a sua exposição a riscos, 

abandono e desproteção, colmatando os efeitos da sua separação dos progenitores, assim 

como as consequências traumáticas vivenciadas que motivaram e caraterizaram a “fuga”. 

Perante a(s) problemática(s) associadas ao aumento das crianças refugiadas, é importante 

analisar os esforços no sentido de solucionar as fragilidades sociais que lhe estão 

associadas, isto é, o apoio dado pelos sistemas de proteção à criança refugiada pelos 

Estados que validaram da Convenção dos Direitos da Criança e por todas as organizações 

que se dedicam a esta causa, focando nestes sistemas os mecanismos que identificam o 

melhor interesse da criança que deverá ser tido em consideração em todas as decisões 

tomadas que afetam a sua vida. 

 Através do presente estudo pretendemos conhecer as necessidades das crianças de 

risco refugiadas em Portugal, assim como as respostas que foram fornecidas pelos 

técnicos, e reconhecer os desafios que se colocam ao exercício das funções do Serviço 

Social junto desta população. A justificação para esta investigação tem por base a 

necessidade de conhecer as estratégias de ação e intervenção do Serviço Social tendo 

como destinatárias as crianças refugiadas em Portugal, em particular as que estão 

sozinhas, que vivenciam um conjunto de riscos específicos, que importa apagar ou 

atenuar, rompendo com possíveis efeitos sobre o seu processo de desenvolvimento.   

O presente estudo tem por objetivo principal conhecer a Intervenção social com 

crianças refugiadas em Portugal e identificar as especificidades desta população. Para tal 

foram definidos objetivos específicos, nomeadamente: caracterizar as respostas existentes 

em Portugal para as crianças refugiadas; diagnosticar as necessidades das crianças 

refugiadas através dos assistentes sociais que trabalham nessa área; interpretar o exercício 

profissional das funções do assistente social junto desta população; compreender as 

necessidades das crianças refugiadas sem resposta, elencadas pelos técnicos que trabalham 

esta área. 

 O presente estudo encontra-se estruturado em sete pontos. Parte-se da interpretação 

da assistência aos refugiados em Portugal e da operacionalização do conceito de refugiado 

ao longo da História, para que de seguida sejam observados os direitos consagrados no 

nosso país para esta população. Depois procura-se aferir a dimensão do fenómeno na 

sociedade portuguesa. A partir deste analisa-se a necessidade de refugiar a infância. Num 

outro ponto é discutido o(s) significado(s) de melhor interesse da criança e sua extensão à 

criança refugiada, abordando-se o princípio geral do melhor interesse da criança e a sua 

aplicação. De seguida analisam-se as características dos espaços de acolhimento para 

refugiados, destacando-se as suas especificidades para o acolhimento de crianças. É 

sublinhada a importância do acolhimento de crianças refugiadas, expondo o papel da 

agencialidade infantil e as características dos serviços dirigidos ao acolhimento e 

integração do refugiado. De seguida são apresentadas as estratégias metodológicas e os 

resultados da investigação. 
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1. A assistência aos refugiados em Portugal  

1.1O conceito de refugiado ao longo da História  

O conceito de refugiado faz parte da cultura e das sociedades há muito tempo e é 

muitas vezes usado de forma ampla e errada, tendo originado dificuldades de distinção 

entre esse termo e o de migrantes económicos. No entanto estes últimos são aqueles que 

migram por razões económicas ou outras, através de uma decisão refletida, enquanto os 

refugiados que se veem forçados a abandonar o seu país.  

A questão dos refugiados emergiu no âmbito jurídico internacional no século XIX, 

por meio do desenvolvimento do direito internacional humanitário, mas só no fim da I 

Guerra Mundial, mais especificamente com a Sociedade das Nações, em 1920, é que se 

iniciou o processo de proteção de forma coordenada e institucionalizada (Agnés Hurwitz, 

2009). A 14 de dezembro de 1950, nos termos do Artigo 22.º da Carta das Nações Unidas 

foi criado o ACNUR, um organismo humanitário e apolítico, que tem como missão 

assegurar-lhes os direitos e o bem-estar. Um ano mais tarde realizou-se a Convenção de 

Genebra onde se redigiu uma norma que estabelecia um limite temporal e geográfico à 

prossecução do principal objetivo da própria Convenção na proteção dos refugiados. Desta 

resultou o Protocolo Adicional de 4 de outubro de 1967 (Resolução 2198 – XXI de 1966 

da Assembleia-Geral das Nações Unidas) que constitui um instrumento independente e 

cuja ratificação prevê a aplicação desta sem limites de datas e espaços geográficos; aplica-

se a pessoas de qualquer nacionalidade. Até 2011, eram já 147 os Estados signatários da 

Convenção e do Protocolo que além de estabelecer a primeira definição geral de refugiado 

veio determinar os seus direitos e deveres assim como um princípio fundamental, 

plasmado no Artigo 33.º, que proíbe os Estados de expulsar ou enviar os refugiados para 

um território em que a sua vida ou liberdade estejam comprometidas. A partir deste 

entendimento o refugiado passou a ser caracterizado como aquele que: 

«tendo fundado receio de ser perseguido em virtude da sua raça, religião, 

nacionalidade, pertença a certo grupo social ou das suas opiniões políticas, se 

encontre fora do país de que tem nacionalidade e não possa ou, em virtude do 

fundado receio, não queira pedir a proteção daquele país; ou que, se não tiver 

nacionalidade e estiver fora do país no qual tinha a sua residência habitual após 

aqueles acontecimentos, não possa, ou em virtude do fundado receio, a ele não 

queira voltar».  

 

Entende-se assim que estes indivíduos são as pessoas que são obrigadas a deixar a 

sua pátria por fundado temor de perseguição, seja por motivo de raça, religião, 

nacionalidade ou opinião. Nesta definição, por inerência, incluem-se todas as crianças que 

também se vêm forçadas a abandonar os seus países de origem. 

A jurisprudência que tem sido criada pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 

sobre esta problemática tem considerado que, muito embora o direito de asilo não esteja 

diretamente previsto na Convenção, nem nos seus Protocolos Adicionais, a decisão de 

expulsão de um requerente de asilo pode gerar um problema tendo em consideração o 

Artigo 3.º, se for possível verificarem-se fundamentos que permitam acreditar que o 

requerente se encontra vulnerável face ao risco de tortura, tratamentos cruéis, desumanos 

ou degradantes com a concretização dessa decisão.  

Neste sentido, o estrangeiro deve ter a oportunidade de defender as razões contra a 

sua expulsão, solicitar a análise do seu caso e fazer-se representar, perante a autoridade 
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competente ou face a uma ou várias pessoas definidas por essa autoridade. Nestes termos 

identificados como refugiados, estipula que estes têm necessariamente que assumir um 

conjunto de obrigações, como respeitar as leis do país que os acolhe e que lhes assegura: 

direito à garantia de um asilo seguro e proteção e acesso aos mesmos direitos e assistência 

básica de que qualquer residente estrangeiro legalizado pode usufruir. Pode também 

sublinhar-se a Diretiva 2004/83/CE, de 29 de abril, onde são estabelecidas normas 

relacionadas com as condições exigidas aos nacionais de países terceiros ou apátridas para 

poderem usufruir do estatuto de refugiado ou de pessoa que, por quaisquer outras razões, 

necessita de proteção internacional, assim como relacionadas ao respetivo estatuto e ao 

enquadramento da proteção concedida. 

Segundo Saint-Maurice & Pires (cit. por Sousa, 1999, p.116), um potencial número 

de refugiados ter-se-á albergado em Portugal sem o recurso ao estatuto de asilo, pelo que 

ao não serem nem requerentes nem refugiados reconhecidos, acabam por ser identificados 

como imigrantes, na maior parte dos casos, ilegais. Assim, apesar de alguns indicadores 

positivos sobre a integração, recolhidos por Maria Bolas (2012), é evidente a 

invisibilidade e ilegalidade desta população, que impede o seu reconhecimento. Sousa 

(1999, p.148) faz referência aos «apoios casuísticos, feitos de acordo com as verbas 

disponíveis em cada momento», expondo claramente a fragilidade dos apoios que lhe são 

dirigidos.  

Segundo Sousa (1999) a existência de comunidades estabelecidas, legal e 

clandestinamente, com as respetivas redes sociais de apoio constituídas podem explicar o 

facto de muitos dos recém-chegados não requererem asilo. Desta forma, infere-se o 

recurso à clandestinidade. A caracterização feita pelo ACNUR, há já bastante tempo no 

seu relatório de 1986 sobre Portugal (cit. por Sousa, 1999, p.117) refere que: «(...) there 

are probably several thousand people in Portugal to whom the therm “de facto” refugees 

applies». No mesmo sentido, o Relatório de Segurança Interna 1991, reconhece que «O 

maior contingente de imigrantes irregulares deverá ser constituído por indivíduos que 

emigram dos PALOP por motivos políticos ou laborais» (Diário da Assembleia da 

República de 2 de junho de 1994, II Série - C – Número 28, op. cit.).  

As reconhecidas alterações com a maior diversidade de origem dos requerentes e 

refugiados reconhecidos, são fundamentais para operacionalizar estratégias de intervenção 

social. Como destaca Sousa (1999), os refugiados dos anos setenta e oitenta, eram 

oriundos principalmente dos PALOP, que auferiam de vantagens linguísticas, relações 

familiares e a pertença a uma comunidade co-étnica relativamente forte em Portugal. 

Contudo, segundo o mesmo autor, os refugiados mais recentes provêm de países sem 

ligação histórica com Portugal, confrontando-se com maiores dificuldades de inserção, 

devido há inexistência de medidas especiais para o apoio social e devido a não disporem 

de redes de apoio social comunitária (ibidem). 

Como conclui Sousa (ibidem), o processo de inserção dos refugiados em Portugal é 

distinto de acordo com as particularidades pré-migratórias dos refugiados, embora seja 

evidente que as medidas de admissão e receção dependem dos meios humanos e materiais 

disponibilizados. O autor caracteriza o processo de inserção na generalidade através dos 

seguintes traços: instabilidade e insegurança face ao status (imigrante/refugiado) na 

sociedade portuguesa; mobilidade profissional descendente; privação de prestígio social 

derivado da perda de papéis reconhecidos (na sociedade/família) no pais de origem e a 

representação de um papel privado de poder e de dependência em relação aos outros.  

Para Sousa (ibidem), esta situação de fragilidade e de risco é mais premente no caso 

de mulheres que chegaram isoladas com vários filhos, sendo então as crianças aquelas que 

acabam por expor mais riscos ao seu desenvolvimento biopsicossocial, exigindo um 

trabalho de assistência social que lhes reduza ou atenue os seus efeitos da situação que 
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vivenciam. Este trabalho de assistência social é entendido num sentido amplo, 

compreendendo a atenção e a intervenção sobre as várias dimensões da construção do 

indivíduo como futuro cidadão, ultrapassando a simples ação educativa. Por exemplo, 

Maria Bolas (ibidem), no âmbito de um relatório produzido no contexto de um Mestrado 

em Antropologia da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade de Lisboa, 

sublinha que na linha de alguns problemas já identificados no atendimento aos refugiados, 

a falta de assistência disponibilizada pelo Estado português às escolas, classificando-a 

como um entrave para o melhor e mais adequado funcionamento das relações entre as 

escolas, os pais, as crianças e o CPR, assim como também para uma «comunicação mais 

consistente e produtiva». O assistente social pode desempenhar um papel fundamental 

como eixo de ligação/comunicação entre todos estes atores, facilitando a circulação e a 

reciprocidade da informação que facilite a integração e inserção da população refugiada.  

A autora concluiu que existem muitas dificuldades de natureza burocráticas nas 

relações com as estruturas institucionais, responsáveis pela inclusão jurídico-económica 

em Portugal. Exemplo disso são as longas esperas para os atendimentos e os atrasos nos 

subsídios. Estes são identificados como os fatores responsáveis pelo maior stress e 

angústia à integração efetiva na sociedade portuguesa. As consequências do processo de 

integração têm um impacto tão grande que os jovens revelam sérios receios de enfrentar 

uma nova mudança de país, língua e ambiente, embora Maria Bolas (ibidem) tenha 

constatado que o número de refugiados que efetivamente imigram é muito alto, mesmo 

depois de terem o seu estatuto legalizado em Portugal.  

1.2 Os direitos dos refugiados consagrados em Portugal 

Segundo Ávila (1994)
1
 existiam em 1994 no mundo 100 milhões de pessoas que 

viviam fora do seu país de origem, sendo que cerca de 90% destas procurou asilo em 

países em desenvolvimento. A mesma autora refere que ao longo de 1994 e até 30 de 

outubro, em Portugal, foram solicitados 520 pedidos de asilo, o que traduz a solicitação de 

igual número de pedidos de proteção ao governo português, ao abrigo da Convenção de 

Genebra de 1951. Normalmente o pedido de asilo é realizado por alguém que se candidata 

a ser um refugiado, com base em cinco razões, todas elas fundamentadas no “medo de 

perseguição” (A. C. Refugiados – ONGS, 1990 cit. por Ávila, 1994): devido à sua raça; 

por motivo de opção política; pela fé e crenças professadas; por fazerem parte de um 

determinado grupo social e pela sua nacionalidade. 

 Portugal ratificou a Declaração Universal dos Direitos do Homem das Nações 

Unidas, datada de 1948, 30 anos depois, no Diário da República, onde, no seu Artigo 4.º 

define que «Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de beneficiar 

de asilo em outros países.». Ávila (ibidem) entende que a Constituição da República 

Portuguesa de abril de 1976, é clara no que diz respeito à defesa da pessoa humana, 

nomeadamente no seu Artigo 1.º: «Portugal é uma República soberana, baseada na 

dignidade da pessoa humana e na vontade popular empenhada na construção de uma 

sociedade livre, justa e solidária.». Depois de sublinhar estes princípios, a autora aborda 

um exemplo para problematizar a prossecução do objetivo enunciado da construção de 

referida sociedade justa, livre e solidária da Constituição. Questiona o facto de apenas 4 

dos 520 pedidos de asilo terem sido aceites automaticamente através de um processo 

normal, ao abrigo do Artigo 13.º da Lei de Asilo, permitindo aos indivíduos o acesso a 

autorização de residência provisória e consequente apoio da Segurança Social e do 

                                                           
1
 O texto de Ávila (1994) intitulado Os refugiados e os direitos humanos foi acedido através do site com o endereço 

eletrónicohttp://www.refugiados.net/cid_virtual_bkup/asilo1/mtapba.html,  

http://www.refugiados.net/cid_virtual_bkup/asilo1/mtapba.html
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ACNUR. Os restantes 516 foram englobados no Processo Acelerado (Artigo 19.º e 20.º). 

Dos 516, 40 acabaram por receber autorização de residência. Se aos constrangimentos 

referidos se juntar o sofrimento, perseguição, os sentimentos associados ao serem forçados 

a deixar o seu país, perderem a sua nacionalidade de origem e as suas raízes, assim como a 

necessidade de reconstrução das suas vidas num outro país onde têm que se confrontar 

com a burocracia da legalização, os receios em relação às autoridades, a dificuldade em 

dominar uma língua estrangeira e a incerteza do acolhimento, percebe-se a intensidade das 

fragilidades destes indivíduos. São estas que permitem a Ávila (1994) perguntar sobre a 

sensibilidade dos serviços responsáveis pelo acolhimento de migrantes e candidatos a 

asilo, respeitando aquilo que está enunciado na Constituição da República Portuguesa, 

nomeadamente nos Artigos 13.º
2
, 15.º

3
 e 33.º

4
. 

Revela-se então fundamental seguir os princípios do Programa nacional de 

Reinstalação: reflexões sobre a sua operacionalização, elaborado pelo Conselho Português 

para os Refugiados (2008), onde o assistente social pode exercer funções no sentido de 

promover o sucesso dos processos de integração. Aqui são indicadas ações entendidas 

como fundamentais para estes processos, sistematizadas no esquema que podemos 

observar no Anexo 1. Como sublinha aquele programa, as atividades referidas têm de ser 

ligadas e enquadradas numa intervenção mais ampla, que envolva a definição de um 

projeto de vida (integração) para cada um dos reinstalados. 

No que diz respeito à legislação sobre o regime de asilo, existem em Portugal as 

seguintes leis: Lei n.º 15/98 de 26 de março, que estabelece um novo regime jurídico-legal 

em matéria de asilo e de refugiados
5
; Lei 20/2006, de 23 de Junho, estabelece as normas 

mínimas em matéria de acolhimento de requerentes de asilo nos Estados membros; Lei n.º 

27/08, de 30 de Junho, que prevê a concessão de asilo ou proteção subsidiária e os 

estatutos de requerente de asilo; Lei 26/2014, de 5 de Maio, onde se descrevem as 

condições e procedimentos de concessão de asilo ou proteção subsidiária e os estatutos de 

requerente de asilo, de refugiado e de proteção subsidiária; Lei 20/2006, de 23 de Junho, 

que aprova as disposições complementares do quadro jurídico-legal sobre asilo e 

refugiados, assegurando a plena transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva n.º 

2003/9/CE, do Conselho, de 27 de Janeiro, que estabelece as normas mínimas em matéria 

de acolhimento de requerentes de asilo nos Estados membros; Lei n.º 27/08, de 30 de 

Junho, que estabelece as condições e procedimentos de concessão de asilo ou proteção 

subsidiária e os estatutos de requerente de asilo, de refugiado e de proteção subsidiária, 

transpondo para a ordem jurídica interna as Diretivas números 2004/83/CE, do Conselho, 

de 29 de abril, e 2005/85/CE, do Conselho, de 1 de Dezembro; e a Lei 26/2014, de 5 de 

                                                           
2
Artigo 13.º, n.º 2: «Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de 

qualquer dever em razão da sua ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou 

ideológicas, instrução, situação económica ou condição social.». 
3
Artigo 15.º, n.º 1: «Os estrangeiros e apátridas que se encontrem ou residam em Portugal gozam dos direitos e estão 

sujeitos aos deveres do cidadão português.». 
4
Artigo 33.º, n.º 5, 6 e 7: «5 – A expulsão de quem tenha entrado ou permaneça regularmente no território nacional, de 

quem tenha obtido autorização de residência ou de quem tenha apresentado pedido de Asilo não recusado só pode ser 

determinada por autoridade judicial, assegurando a Lei formas expeditas de decisão. 6 – É garantido o Direito de Asilo 

aos estrangeiros e aos apátridas perseguidos ou gravemente ameaçados de perseguição, em consequência da sua 

atividade em favor da democracia, da libertação social e nacional, da paz entre os povos, da liberdade e dos direitos da 

pessoa humana. 7 – A Lei define o estatuto do refugiado político.». 
5
No seu Artigo n.º 1, é «garantido o direito de asilo aos estrangeiros e aos apátridas perseguidos ou gravemente 

ameaçados de perseguição em consequência de actividade exercida no Estado da sua nacionalidade ou da sua residência 

habitual em favor da democracia, da libertação social e nacional, da paz entre os povos, da liberdade e dos direitos da 

pessoa humana», assim como se indica que «Têm ainda direito à concessão de asilo os estrangeiros e os apátridas que, 

receando com fundamento ser perseguidos em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, opiniões políticas ou 

integração em certo grupo social, não possam ou, em virtude desse receio, não queiram voltar ao Estado da sua 

nacionalidade ou da sua residência habitual.» 
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Maio, que sustenta a primeira alteração à Lei n.º 27/2008, de 30 de junho, onde se 

estabelece as condições e procedimentos de concessão de asilo ou proteção subsidiária e 

os estatutos de requerente de asilo, de refugiado e de proteção subsidiária, transpondo as 

Diretivas números 2011/95/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 

dezembro, 2013/32/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho, e 

2013/33/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Junho. 

No caso específico da admissão das crianças refugiadas esta é condicionada à 

apresentação de um pedido de proteção junto das autoridades portuguesas. São também 

acolhidas crianças ao abrigo dos programas de reinstalação. Nos dois casos tratam-se de 

crianças não acompanhadas, ou seja, crianças que chegam ao território português sem os 

progenitores ou pessoa adulta que por elas seja responsável. O acolhimento destas crianças 

observa a Lei de Asilo (Lei 27/2008, de 30 de junho, com as alterações introduzidas pela 

Lei 26/2014 de 2 de maio), pela Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (Lei 

147/99, de 1 de setembro) e orientações do Alto Comissariado das Nações Unidas para os 

Refugiados. Tendo em consideração o desfasamento entre os princípios enunciados 

constitucionalmente e as práticas, Ávila (ibidem) apela ao «ser solidário», à partilha e ao 

sentido da solidariedade, num contexto de abertura e acolhimento multicultural, 

protegendo contra a exclusão e a violência. Como referido nos pontos anteriores, a questão 

dos refugiados é uma problemática mundial atual: «Cada vez mais crianças vêem-se 

confrontadas com conflitos cada vez mais complexos e destrutivos, (…) Mais de uma em 

cada dez crianças no mundo – ou seja 230 milhões – vivem atualmente em países e zonas 

afetadas por conflitos armados.»
6
. Tratam-se de crianças que constituem um grupo 

vulnerável, estão mais sujeitas a situações de extrema dureza, como agressões, 

recrutamento militar forçado, o próprio abandono e toda uma série de outros abusos e 

violências.  

É neste contexto que surge a justificação para o presente trabalho, uma vez que na 

definição/operacionalização dos sistemas de Segurança Social é definido que o direito a 

esta é universal, ou seja, todas as pessoas têm acesso à proteção social assegurada pelo 

sistema, não podendo haver  discriminação dos beneficiários em razão do sexo ou da 

nacionalidade.  No entanto, quanto à nacionalidade a lei estabelece uma reserva, fazendo 

depender o acesso a certas categorias de proteção social de condições de residência e 

reciprocidade. Isto verifica-se no âmbito do sistema público de Segurança Social, 

conforme podemos observar nas informações plasmadas no anexo 2. 

O CPR entende que os municípios têm que desempenhar um papel fulcral na 

integração dos reinstalados, concretamente, após a sua saída do Centro de Acolhimento, 

apoiando ao nível da identificação e promoção de alojamentos para os reinstalados e 

promovendo a fixação de reinstalados em meios diversificados ou com baixa densidade 

populacional, e onde existam oportunidades de emprego.  

Neste sentido, a CPR considera que a Associação de Municípios e algumas autarquias 

devem participar na rede de trabalho que pretende promover, entendendo como 

determinante para o processo de integração que: a) as aulas de Língua Portuguesa sejam 

obrigatórias, durante o período em que os reinstalados se encontrem a residir no Centro de 

Acolhimento
7
; b) os reinstalados beneficiem de atividades socioculturais, c) beneficiem de 

                                                           
6
Fonte: www.unicef.org/appeals/ 

7
 As aulas de Língua Portuguesa devem ter início imediatamente após a sua chegada ao Centro. Dever-se-á apostar em 

aulas individualizadas ou em pequenos grupos, tendo em consideração a nacionalidade, idade, nível de habilitações e 

experiência profissional dos indivíduos. Tendo em conta a falta de assiduidade dos reinstalados e a ausência de 
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um apoio regular da técnica da UNIVA do CPR
8
; e d) sejam integrados nas empresas ou 

instituições de carácter social, em atividades de voluntariado ou em estágios não 

remunerados. 

 As atividades indicadas antes devem ser articuladas e enquadradas no contexto de 

uma intervenção mais ampla, que envolva a definição de um projeto de vida para cada um 

dos reinstalados. Por exemplo, um projeto de integração tendo como objetivo a 

identificação de uma profissão a exercer, e que englobe o balanço e o treino de 

competências, o voluntariado ou os estágios. Tendo em consideração a experiência de 

outros países observa-se que desde o início deve ser dinamizada uma integração faseada 

na sociedade de acolhimento, desta forma, a aprendizagem da língua portuguesa deve ser 

associada e enquadrada em atividades de ocupação dos reinstalados (voluntariado, 

estágios, emprego) e articulada com atividades socioculturais e de sensibilização que 

facilitem a adaptação à sociedade portuguesa. No mesmo sentido, manifesta-se com uma 

especial relevância o estabelecimento de protocolos de cooperação com outras instituições 

envolvidas na integração destes públicos, para que de forma sinérgica seja possível 

garantir que possam beneficiar de apoio no seu processo de integração.  

 Este apoio no processo de integração é crucial numa fase em que é construída a 

identidade infantil ou juvenil, onde é fundamental focar questões relacionadas com o 

agenciamento e a globalização (Prout, James &Jenks, 1999; Bordonaro, 2006, Notermans, 

Evers &Van Ommering, 2011). Pode considerar-se agenciamento como as capacidades, 

competências e atividades dos próprios indivíduos, através das quais percorrem os 

contextos e posições associadas aos seus modos de vida, concretizando expetativas 

económicas, sociais e culturais, enquanto, simultaneamente, definem escolhas 

individuais/coletivas e oportunidades para as suas vidas quotidianas atuais e futuras 

(Robson etal. cit. por Payn, 2009). Os processos de socialização ocidentais classificam a 

infância como um período de dependência dos cuidados dos adultos, o que tem feito com 

que fosse ignorada a agencialidade das crianças e a sua capacidade dinâmica de interpretar 

e construir as suas próprias vivências, incutindo-lhes sentido.  

Recentemente têm sido concretizados vários estudos sobre as capacidades da 

agencialidade infantil em diversos contextos, sendo que, frequentemente, as capacidades 

das crianças para enfrentarem as circunstâncias das suas vivências têm constituído 

descobertas significativas para o mundo académico (Payn, 2009; Bordonaro, 2010; 

Scheper-Hughesetal. 1998; Notermansetal., 2011). No que diz respeito às crianças 

refugiadas, as suas estratégias de “sobrevivência” num país estrangeiro e os seus trajetos 

de fuga, muitas das vezes sozinhos, confirmam a sua capacidade de resiliência e 

independência mental face aos adultos. 

Vários trabalhos referem que estas se organizam em grupo, por exemplo, no sentido de 

reivindicar as suas vontades perante os técnicos do CPR, procurando em conjunto, apoio 

estratégico, expressando as suas vontades perante os adultos. No mesmo sentido, estes 

trabalhos referem que as crianças e jovens refugiados que estão em Portugal com as suas 

famílias têm, frequentemente um papel predominante na integração destas em Portugal, 

acompanhando os adultos aos atendimentos dos serviços, atuando como tradutoras e 

intérpretes em várias circunstâncias, por exemplo situações de tensão e conflito. Desta 

forma, percebe-se que as crianças refugiadas desenvolvem um forte sentido de 

                                                                                                                                                                               
consciência, pelo menos numa primeira fase, da importância que este apoio assume na sua integração, é proposta a 

frequência obrigatória das aulas de Língua Portuguesa (3 vezes por semana, num total de 3 a 6 horas semanais), 

enquanto se encontrarem a residir no Centro.  
8
Neste ponto reconhece-se explicitamente que é fundamental elaborar um balanço das competências sociais, 

profissionais e ou outras, identificando as áreas de interesse, motivação, etc., criando e desenvolvendo hábitos de 

trabalho, cumprimento de horários, entre outros, adaptados à realidade portuguesa. 
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responsabilidade pelas suas famílias, tornando-se conscientes do seu significado no 

processo de integração da família. Durante os processos de integração institucional as 

crianças são observadas enquanto agentes ativos face às realidades dos adultos, sendo 

conscientes, ativos e dinâmicos e detentores de um grande e profundo conhecimento das 

vias institucionais que envolvem a sua estadia em Portugal. Entre estas são apreendidas 

estratégias de resiliência que compreendem desde a capacidade de rápida aprendizagem do 

português até à utilização da sua impercetibilidade como crianças, para observarem e 

captarem conversas com interesse para si e as suas famílias.  

Segundo Noterman et al. (2011) as crianças podem enfrentar reveses quando confrontadas 

com barreiras relacionadas com a sua posição sociocultural, mas podem também usufruir 

de vantagens associadas a um estatuto particular que lhe é atribuído, sendo enquadradas 

por direitos perante os quais são conferidas um conjunto de responsabilidades a diversos 

organismos. A interpretação sobre os processos de agenciamento infantil e juvenil 

revestem-se de uma grande importância para interpretar a estruturação da identidade de 

crianças e jovens, num contexto global condicionado pelos processos de globalização. Por 

exemplo, Lorenzo Bordonaro (2006) expõe a importância de uma antropologia da infância 

e da juventude caracterizada pela sua atenção em relação à agência de jovens e seus 

interesses, nomeadamente na forma como as identidades emergentes se estruturam em 

novas formações culturais que articulam criativamente elementos do capitalismo global, 

transnacionalismo e cultura local.  

O Serviço Social no acolhimento e integração de crianças refugiadas terá que ter em 

consideração os processos de construção/reconstrução de identidades, enquadrados pelos 

fatores subjacentes aos fatores da desterritorialização que os tornam ainda mais 

complexos. Seguindo os princípios preconizados no âmbito das prioridades estratégicas 

2013-2015 da Amnistia Internacional Portugal, o Serviço Social deverá promover o 

acompanhamento e integração dos refugiados no sentido de aumentar o seu impacto na 

vida das pessoas, a relevância local e o crescimento, assentes em quatro eixos: 1) 

assegurando mais direitos com justiça e mais responsabilização; 2) aprofundamento do 

conhecimento sobre direitos económicos, sociais e culturais, empowerment e self-

empowerment; 3) promoção da participação democrática, do ativismo e da sociedade civil; 

4) ampliação da visibilidade, capacidade de intervenção e influência.     

 

«Chegam anualmente a Portugal entre 8 a 10 menores nestas condições com idades que 

variam entre os 15 e os 17 anos, maioritariamente de países africanos e da Ásia. São 

jovens que aprendem a lidar desde cedo com a morte dos pais, com abusos familiares, 

violações dos seus direitos ou exploração sexual e aventuram-se, sozinhas, pelo mundo, 

em busca de um local onde lhes seja oferecida proteção e segurança.»
9
. A indiscutível 

importância deste movimento e das problemáticas que transporta, permite reconhecer a 

urgência do apoio e respostas adequadas. 

 

1.3Primeira abordagem às estatísticas dos pedidos de asilo em 
Portugal 

A pesquisa sobre estatísticas relacionadas com os refugiados em Portugal permitiu 

observar uma diversidade de formas de apresentação dos registos ao longo dos anos, 

encontrando-se diferentes formas de sistematização dos números. A exploração das 

                                                           
9
Fonte:www.boasnoticias.pt/mobile/noticias.php?id=7412 
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estatísticas dos pedidos de asilo em Portugal, entre 2002 e o final de Março de 2015 revela 

que os dez países de origem dos refugiados mais representados são, por ordem 

decrescente: a Ucrânia, Guiné Conacri, Colômbia, Síria, Nigéria, Angola, R. D. Congo, 

Senegal, Serra Leoa e Guiné-Bissau. Percebe-se a diversidade de espaços de origem dos 

refugiados e, inerente a esta, os problemas associados às diferenças socioculturais e 

linguísticas transportados por esta população que já por si se encontra numa situação 

difícil. Através da tabela com a indicação da evolução do número de refugiados (anexo 3) 

percebe-se uma oscilação no número de entradas de refugiados em Portugal, 

operacionalizando o próprio conceito de refugiado.  

A procura de refúgio decorre da existência de situações problemáticas que justificam a sua 

fuga e donde emergem problemáticas que eclodem nas diferentes sociedades, não 

resultando de processos continuados no tempo. Nos anos de 2013 e 2014 verifica-se um 

aumento significativo de pedidos de asilo. No que diz respeito às crianças e jovens 

menores, apenas foi possível encontrar indicadores estatísticos a partir de 2010. No caso 

dos menores acompanhados, o seu número cresceu de 25 para 81 entre 2010 e 2013, 

estabilizando entre 2011 e 2012, entre 55 e 54. A partir desta data os dados apenas 

indicam os menores não acompanhados, não desagregando os outros. Focando apenas os 

menores não acompanhados, entre 2010 e 2013, o número cresceu constantemente de 9 

para 46, com 14 em 2011 e 31 em 2012. Tendo em consideração a origem destas crianças 

e a dimensão linguística e sociocultural que lhe está associada, percebe-se naturalmente os 

problemas que transportam e que constituem obstáculos à integração/inserção social. 

2. Refugiar a infância  

 

 O exercício de abordagem à criança refugiada, exige uma primeira aproximação ao 

conceito de criança comummente aceite pela comunidade internacional, presente na 

Convenção dos Direitos da Criança. No Artigo 1.º considera que a «criança é todo o ser 

humano menor de 18 anos, salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, atingir a 

maioridade mais cedo». Esta Convenção dos Direitos da Criança representa um 

instrumento de direitos humanos com maior aceitação na história universal, pois só dois 

países não a ratificaram embora a tenham assinado formalmente, a Somália e os Estados 

Unidos da América. A Convenção é considerada a carta magna dos direitos das crianças e 

foi adotada a 20 de novembro de 1989 pela Assembleia-Geral das Nações Unidas, na 

Resolução 44/25, sendo oficializada como Convenção Internacional no ano seguinte. Ela 

veio conferir um perfil de lei àquilo que já estava previsto pela Declaração Universal dos 

Direitos das Crianças (adotada a 20 de Novembro de 1959 pela Assembleia-Geral das 

Nações Unidas, através da Resolução 1386 – XIV) e fez também com que a criança fosse 

perspetivada como um sujeito titular de direitos e liberdades fundamentais. Com a 

ratificação da Convenção, os Estados comprometeram-se a respeitar todos os direitos 

civis, económicos, sociais, culturais e políticos das crianças, protegendo-as da fome, 

pobreza, violência, negligência, entre outras formas de injustiças e dificuldades, apoiando-

as no desenvolvimento das suas capacidades. Prevê também medidas no que diz respeito a 

situações de guerra; outras em que a criança esteja em conflito com a lei; de exploração e 

ainda situações em que a criança pertença a um grupo minoritário.  

A Convenção está estruturada a partir de alguns princípios básicos, nomeadamente:  

 não discriminação (Artigo 2.º), prevendo-se que os Estados assegurem os direitos das 

crianças que estejam sob a sua jurisdição, sem distinção de género, raça, religião, ou 

qualquer outro tipo de discriminação;  
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 superior interesse da criança (Artigo 3.º), definindo que os interesses da criança são 

sempre uma preocupação prioritária em qualquer ação que lhe diga respeito;  

 direito à vida, sobrevivência e desenvolvimento (Artigo 6.º), considerando que, tendo 

toda a criança o direito à vida é, portanto, dever dos Estados assegurar que elas 

sobrevivam e se desenvolvam de forma saudável;  

 direito à participação (Artigo 12.º), considerando o direito de participação e de 

manifestação da opinião da criança nas decisões que lhe dizem respeito, tendo sempre 

em conta o seu grau de maturidade. 

 

2.1 Abordagem ao princípio geral do melhor interesse da criança 

Como já referido antes, a Convenção dos Direitos da Criança representou um dos 

meios mais significativos para a concretização do reconhecimento da criança como sujeito 

autónomo, titular de direitos humanos fundamentais. Esta Convenção instituiu como 

critério das decisões judiciais e administrativas que afetem a vida da criança, o seu 

superior interesse, consagrado no Artigo 3.º como Princípio do melhor interesse da 

criança. Neste sentido, assume-se que este é o critério primordial a ser adotado pelas 

instituições dos Estados Membros, na tomada de decisões relacionadas com a vida da 

criança e a satisfação das suas necessidades específicas, relacionadas com a sua condição 

de ser em desenvolvimento. Este princípio é enunciado na Convenção da seguinte forma: 

 

«1. Todas as decisões relativas a crianças, adotadas por instituições públicas ou privadas 

de proteção social, por tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos, 

terão primacialmente em conta o interesse superior da criança.»  

 

«2. Os Estados Partes comprometem-se a garantir à criança a proteção e os cuidados 

necessários ao seu bem-estar, tendo em conta os direitos e deveres dos pais, 

representantes legais ou outras pessoas que a tenham legalmente a seu cargo e, para 

este efeito, tomam todas as medidas legislativas e administrativas adequadas.»  

 

«3. Os Estados Partes garantem que o funcionamento de instituições, serviços e 

estabelecimentos que têm crianças a seu cargo e asseguram que a sua proteção seja 

conforme às normas fixadas pelas autoridades competentes, nomeadamente nos 

domínios da segurança e saúde, relativamente ao número e qualificação do seu 

pessoal, bem como quanto à existência de uma adequada fiscalização.»  

 

Pode ainda sublinhar-se o Comentário Geral n.º 7 do Comité da Convenção dos Direitos 

da Criança que vem completar o Artigo antes referido, considerando que:  

 

«O princípio do melhor interesse aplica-se a todas as acções que digam respeito à criança e 

que requeira medidas Ativas para proteger os seus direitos e promover a sua 

sobrevivência, crescimento e bem-estar, bem como medidas que apoiem e prestem 

assistência aos pais e outros que tenham a responsabilidade diária de acautelar os direitos 

da criança (…).»  

 

Desta forma, este conceito jurídico veio sublinhar o cariz vinculativo imediato dos poderes 

públicos (executivo, legislativo ou judiciário) ao melhor interesse da criança, assim como 

ampliou o alcance que tal princípio adquiriu na Declaração Universal dos Direitos da 

Criança de 1959, passando a servir de base à legislação mas também a todas as medidas 
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relacionadas com as crianças. Trata-se de um princípio jurídico fundamental de 

interpretação, tendo sido desenvolvido com o objetivo de limitar a extensão da autoridade 

do adulto sobre aquela (como é o caso dos pais, professores, médicos, juízes, etc.). Este 

princípio: 

 fundamenta-se no reconhecimento de que o adulto está numa posição em que pode 

tomar decisões pela criança, só pelo facto de esta não ter experiência e capacidade de 

decisão razoáveis;  

 veio dar destaque ao direito de liberdade de expressão da criança, no que toca aos 

assuntos que lhe digam respeito, de forma a que as suas opiniões sejam ouvidas e 

consideradas;  

 veio também funcionar como critério de controlo no cumprimento da obrigação de os 

Estados Membros defenderem sempre o melhor interesse da criança em todas as 

decisões que a afetem e também como critério solucionador, já que facilitará a tarefa 

de perspetivar a melhor decisão a ser tomada para cada criança em particular.  

 

Daqui sobressai que este é um princípio de interpretação, uma vez que exige ser 

interpretado de forma distinta em todas as decisões para cada caso específico, atribuindo 

assim a garantia para todas as crianças de que as decisões que possam afetar as suas vidas 

são analisadas de acordo com aquele e tendo sempre em consideração as consequências a 

médio e longo prazo. O princípio do melhor interesse aplica-se a todas as decisões que 

afetam a vida da criança, sendo o domínio onde é mais utilizado a regulação do exercício 

do poder paternal. Nesta esfera, segundo Rocha (2002) e Sottomayor (2009), a criança, na 

qualidade de ser com direito às suas ligações afetivas e psicológicas que fazem parte da 

sua personalidade, é protegida por:  

 normas constitucionais, como o direito ao desenvolvimento integral (Artigo 69.º da 

Constituição da República Portuguesa), o direito à identidade pessoal (Artigo 25.º) e o 

direito ao livre desenvolvimento (Artigo 26.º); 

 normas do Código Civil (Artigos 1878.º n.º 2 e 1901.º); e  

 normas da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo – Lei n.º 147/99, de 1 de 

setembro (Artigos 10.º, 84.º, 103.º, 104.º, 105.º nº 2, 112.º e 114.º).  

Com a interpretação sistemática das normas vigentes, tem-se destacado a consagração 

legal de diversos direitos integrados no melhor interesse da criança, como é o caso do 

direito da criança à preservação das suas ligações psicológicas profundas, ou seja, à 

continuação das suas relações afetivas estruturantes. Concluindo, com vista a precisar 

melhor o conceito legal de melhor interesse da criança, procura-se expressar o maior 

número de direitos da criança que sejam essenciais para o seu desenvolvimento.  

Na esfera internacional, sobressaem as diretrizes Gerais do Comité dos Direitos da Criança 

em relação à forma e ao conteúdo dos relatórios periódicos apresentados pelos Estados 

Partes da Convenção do Direitos da Criança que indicam que, no que diz respeito ao 

Artigo 3.º do princípio do melhor interesse, os Estados devem incluir naqueles informação 

sobre: 

 se o princípio está refletido na Constituição e outra legislação nacional;  

 a utilização deste por tribunais, autoridades administrativas, órgãos legislativos e 

agências públicas ou privadas de bem-estar social;  

 como o princípio tem tido reflexos na vida escolar, familiar, social da criança e em 

áreas como a adoção, imigração, pedidos de asilo, procedimentos de refugiados, 

Segurança Social, instituições juvenis; 

Sendo que o princípio é tido em consideração aquando da tomada de medidas previstas no 

Artigo 3.º da Convenção dos Direitos da Criança, de natureza legislativa e administrativa, 

bem como no estabelecimento de normas adequadas para todas as instituições, serviços e 
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instalações responsáveis pelo cuidado e proteção das crianças, assegurando a 

conformidade com tais normas, nomeadamente no que diz respeito a áreas como a 

segurança, saúde e fiscalização competente e deve indicar ainda os principais problemas 

que resultem de decisões legislativas e administrativas tomadas tendo em consideração o 

melhor interesse da criança; e identificar de que forma é que o princípio é utilizado na 

formação de profissionais que atuam e trabalham com base nos direitos das crianças. 

A sua aplicação à criança refugiada é extremamente importante devido à situação que, 

como repetidas vezes dissemos, é especialmente vulnerável. No entanto, esta é complexa, 

uma vez que paralelamente à vulnerabilidade referida, é possível encontrar o perfil vago e 

impreciso deste princípio. No entanto, perante a fragilidade é evidente que o seu melhor 

interesse tenha que ser perspetivado como um ponto fulcral a ter em consideração em 

relação a ações a desenvolver sobre estas. Assim, também aqui qualquer avaliação ou 

definição do melhor interesse deve fundamentar-se: nas circunstâncias individuais, 

particulares de cada uma; na sua situação familiar; na situação no país de origem; nas 

vulnerabilidades específicas; na segurança/insegurança; nos riscos aos quais está exposta 

e, consequentemente, nas necessidades de proteção; no nível de integração no país de 

acolhimento; na condição física e mental; na condição socioeconómica, entre outras.  

Estes fatores devem ser enquadrados também no contexto do género da criança, 

nacionalidade e origem étnica, cultural e linguística. Daí que a definição do melhor 

interesse deva ser sempre estabelecida através um exercício multidisciplinar que leva em 

conta a responsabilidade de técnicos e que terá que contar com a participação das crianças; 

e também a valiação do melhor interesse, que não tem o mesmo perfil rígido e formal que 

tem a determinação e é feita de acordo com todas as circunstâncias que vão decorrendo, 

desde que a criança é identificada como estando numa situação de risco até ao momento 

em que lhe seja aplicada uma solução duradoura. 

O ACNUR
10

 define como soluções duradouras: o repatriamento voluntário; a instalação 

local naquele que tenha sido o primeiro país de asilo; e a reinstalação num terceiro país.  

O ACNUR alerta para o facto de a procura daquelas soluções duradouras ter que dar 

atenção à proteção, sobretudo, aos princípios do superior interesse da criança e o da 

unidade da família. 

É neste enquadramento que também se encaixa a necessidade de provir pelo bem-estar das 

crianças não acompanhadas que são indivíduos até aos 18 anos de idade que foram 

separadas de ambos os pais ou outros familiares e não se encontram ao cuidado de um 

adulto que, por lei ou costume, esteja responsável pelo cuidado da criança. Existe, 

igualmente, a definição de crianças separadas. Estas - segundo a definição da Convenção 

dos Direitos da Criança – separaram-se dos pais, ou de quem cuida delas habitualmente, 

mas não necessariamente de outros familiares e enfrentam riscos similares aos das 

crianças não acompanhadas e as suas necessidades da proteção exigem, igualmente, a 

atenção de prioridade. 

Estas crianças têm direito à proteção internacional e são vários os instrumentos 

internacionais e regionais que garantem essa proteção (Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, a Convenção de Genebra de 1951, a Convenção dos Direitos das Crianças, 

entre outros). As crianças estão mais vulneráveis e em maior risco de separação das suas 

famílias ou de quem cuida delas habitualmente, em períodos de guerra ou de conflitos. São 

vários os perigos a que estão sujeitas: o recrutamento militar, a exploração, o abuso e 

violência sexuais, o trabalho forçado, a adoção irregular, o tráfico, a discriminação, e falta 

do acesso à instrução e atividades recreativas. O ACNUR, a UNICEF, a Save the Children 

e outras organizações que trabalham no terreno compartilham de alvos comuns: impedir a 

                                                           
10

 Fonte: www.cpr.pt/ 
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separação sempre que possível; identificar, registar e documentar crianças não 

acompanhadas e separadas; procurar a reunificação familiar, caso seja esse o melhor 

interesse da criança; e assegurar que se encontrem soluções duráveis para elas. 

 
2.2 O acolhimento para refugiados em Portugal, importância e a 
agencialidade infantil  
 

Os refugiados reinstalados devem ser recebidos à chegada ao território nacional – 

aeroporto, fronteira terrestre  pelo SEF. De seguida são dirigidos para o CAR do CPR, 

onde é organizada uma sessão de boas-vindas. O CPR garante, em coordenação com o 

SEF, a presença de um técnico da organização e de um refugiado na receção dos 

reinstalados à entrada no território nacional e posterior acompanhamento dos mesmos até 

ao CAR. Nesta fase entende-se como relevante a presença de intérpretes para que, depois 

de considerada a informação previamente disponibilizada pelas autoridades, o CPR possa 

garantir a comunicação entre os refugiados, as autoridades e os seus técnicos. 

Depois deste processo inicial o refugiado é encaminhado para os serviços de acolhimento 

que existem no país, por exemplo, o CAR que constitui um equipamento social construído 

no âmbito do Programa RAME. Foi, de resto, esta entidade municipal que disponibilizou o 

terreno, e contou com o apoio financeiro da Iniciativa Comunitária EQUAL, através do 

Projeto Acolhimento e Integração de Requerentes de Asilo (2001/EQUAL/A2/RA/057) - 

Ação para construir esta infra-estrutura. A principal função do Centro, além de visar 

melhorar as condições de acolhimento e de integração de todos aqueles que escolhem 

Portugal como destino seguro, longe das perseguições e das constantes violações dos 

direitos fundamentais a que estão sujeitos no país de origem, é a de congregar uma série de 

atividades que permitam a informação, formação e organização dos tempos livres dos 

requerentes de asilo e refugiados, mas também um ponto de apoio e de divulgação da 

temática do asilo para a própria sociedade portuguesa em geral. Este espaço é definido 

como um espaço aberto em que se pretende que o diálogo seja fluído entre aqueles que 

necessitam de proteção do Estado Português e a própria sociedade de acolhimento, no 

sentido de constituir uma contribuição positiva para o desenvolvimento do país numa 

perspetiva multi e intercultural.  

  Pretende-se com este Centro promover a integração de requerentes de asilo através 

da inserção na comunidade local, criando uma dinâmica intercultural através da 

convivência e do desenvolvimento de atividades conjuntas, melhoria da imagem na 

sociedade de acolhimento, reforço dos laços comunitários e do sentimento de pertença a 

uma comunidade social coesa. 

Para além do CAR existe também o CACR, que é um Centro de Acolhimento Temporário 

CAT. Constitui uma resposta social que tem a finalidade de proceder ao acolhimento 

especializado e transitório por um período de 6 meses de crianças e jovens menores de 18 

anos, aquando da definição do seu projeto de vida. O CACR tem capacidade para alojar 13 

crianças entre os 0 e os 18 anos, sendo a admissão condicionada à apresentação de um 

pedido de proteção junto das autoridades portuguesas. Aqui também são acolhidas 

crianças ao abrigo dos programas de reinstalação. Em ambos os casos, trata-se de MNA, 

isto é, que chegam ao território português sem os progenitores ou pessoa adulta que por 

eles seja responsável. O acolhimento destas crianças rege-se pela Lei de Asilo (Lei 

27/2008, de 30 de junho, com as alterações introduzidas pela Lei 26/2014 de 2 de maio), 

pela Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (Lei 147/99, 1 de setembro) e pelas 

orientações do ACNUR. 

O CPR faz parte do Programa de Crianças Separadas na Europa (SCEP – Separated 

Children in Europe Programme), uma rede de trabalho que congrega 33 organizações de 
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28 países. Trata-se de uma rede que visa melhorar a situação das crianças separadas 

através de investigação, políticas comuns, sensibilização a nível nacional e regional. Em 

Portugal, o CACR, uma Casa para o Mundo, pretende oferecer às crianças um ambiente 

estável, onde possam desenvolver uma voz crítica e condutas responsáveis. O CACR tem 

como objetivos: Assegurar o bem-estar da criança ou jovem acolhida; proporcionar um 

acolhimento digno, seguro e regenerador de esperança; Catalisar as competências e 

potencialidades de cada beneficiário através de um plano de intervenção individualizado; 

Preparar os beneficiários para a sua integração e autonomia, em Portugal; Apoiar no 

reagrupamento familiar sempre que desejado pela criança/jovem. 

No CACR são prestados serviços que tendo em consideração os objetivos propostos, 

asseguram: prestação de informação jurídica; aconselhamento e acompanhamento social; 

ensino da língua portuguesa; apoio nos atos administrativos; explicação da cultura e 

território portugueses; capacitação para a autonomia e resiliência; articulação com serviços 

pertinentes ao projeto de vida dos jovens. 

Destinado à criança existe o espaço designado A criança, que está integrado no CPR, e 

que é uma ONGD que apoia os requerentes de asilo e refugiados em todas as fases do 

procedimento de asilo, acolhimento e integração na sociedade portuguesa. Tem também 

como missão sensibilizar a sociedade de acolhimento para a problemática dos refugiados, 

promovendo ações de formação, seminários e congressos internacionais sobre direito de 

asilo e refugiados.  Este espaço tem como objetivo oferecer um espaço único de convívio 

entre crianças de origens muito diversas, que estimule atitudes positivas relativamente às 

diferenças multiculturais, daí a importância atribuída ao projeto educativo composto por 

atividades estruturadas que favoreçam uma visão aberta da sociedade. Depreende-se assim 

a definição da missão deste espaço como um projeto educativo e lúdico dedicado à 

família, em particular às crianças, que são estimuladas a olhar para si, para os outros e 

para o mundo. Manifesta-se desta forma explícita a intenção de contribuir para formar 

seres humanos completos, abertos às suas emoções, ao outro e à natureza. 

Maria Bolas (2012) num estudo realizado CPR, parceiro operacional do ACNUR, 

estruturou uma pesquisa etnográfica intitulada Crianças e Jovens Refugiados em Portugal 

– Percursos de Integração, de onde apreendeu vários indicadores sobre o significado 

relevante da qualidade do acolhimento às crianças refugiadas. Primeiro, percebeu que 

tendo em consideração a situação política dos países de origem e as condições vivenciadas 

durante os seus percursos, a realidade portuguesa surge para as crianças e jovens 

refugiados em Portugal como «bastante agradável» (idem:74). Esta classificação resulta da 

identificação de alguns elementos positivos nos processos de integração, nomeadamente as 

oportunidades proporcionadas para a aprendizagem da língua, a rápida inclusão nas 

escolas e o acesso direto à creche/jardim-de-infância. A autora sublinha mesmo que, no 

caso das crianças, existe este conjunto de fatores possibilitam uma «boa integração 

progressiva» (ibidem).  

3. Os serviços de integração do refugiado  
 

O papel do assistente social no contexto de integração do refugiado é fundamental para o 

acolhimento, principalmente devido ao facto de se reconhecer que «Portugal não tem 

tradição na receção de requerentes de asilo nem de refugiados reconhecidos» (Sousa, 

1999, p. 116). Neste sentido importa também que se leve em conta os meios de que 

dispões para levar a cabo a sua função e que se demonstram de forma esquematizada a 

seguir:  
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Figura 1. O apoio social aos requerentes de asilo nas diferentes fases do 

procedimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www.refugiados.net/ (Acesso em 11 de agosto de 2015). 

 

 Numa fase inicial os refugiados reinstalados devem usufruir do acolhimento no 

CAR, do CPR, localizado na Bobadela, por um período estimado em seis meses, que varia 

de acordo com a avaliação da especificidade de cada caso. O CAR, além de ter como 

objetivo melhorar as condições de acolhimento e integração de requerentes de asilo e 

refugiados em Portugal, agrega um conjunto de atividades que permitem a informação, 

formação e organização dos tempos livres dos seus beneficiários, mas também um ponto 

de apoio e de divulgação da temática do asilo para a própria sociedade portuguesa na 

generalidade. De forma a receber com dignidade os refugiados reinstalados no Centro de 

Acolhimento, estes têm à sua disposição, por um período transitório, vários serviços e 

espaços: a) aconselhamento jurídico; b) apoio e acompanhamento social
11

; c) 

aconselhamento para o emprego e formação profissional; d) formação em língua 

portuguesa associada a atividades socioculturais; e) iniciação à informática; f) alojamento; 

g) apoio médico e medicamentoso; h) serviços (lavandaria, engomadoria, banco de roupa, 

cozinha); i) áreas de formação (ateliers e salas de formação); j) espaços de convívio e lazer 

(biblioteca e mediateca; quiosque internet; auditório; l) polidesportivo descoberto. 

A partir da identificação dos serviços e espaços é possível perceber que a infraestrutura do 

CAR concretiza um espaço potenciador de integração. Neste dinamiza-se uma dinâmica 

intercultural através da convivência e desenvolvimento de atividades conjuntas com a 

comunidade local, nomeadamente por via da utilização mista de vários serviços, tais 

como: a) espaço infantil A Criança (creche/jardim-de-infância); b) quiosque de internet; c) 

biblioteca e mediateca; d) auditório; e) Unidade de Inserção na Vida Ativa (UNIVA); f) 

salas de formação; g) ateliers; h) lavandaria e pequenos arranjos; i) polidesportivo 

descoberto. A intervenção social em relação aos refugiados reinstalados tem como base o 

modelo já implementado junto dos requerentes de asilo, mas com o destaque na 
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 O apoio e acompanhamento social são desenvolvidos através: da definição de projeto de vida, articulação com outros 

serviços/instituições, apoio em géneros e pecuniário semanal para alimentação e outras despesas pessoais, vestuário, 

transportes e comunicações, etc. 

FASE DA 

ADMISSIBILIDADE 

CPR 

Centro de 

Acolhimento para 
requerentes de asilo da 

Bobadela 

Não admissão do 

pedido 

Casos 

vulneráveis 

Admissão do 

pedido 

 

Santa Casa da Misericórdia de 

Lisboa 
 

 

Apoio Social (pontual) de instituições 

de solidariedade social  
 

Ação Social 

Instituto de Solidariedade e Segurança 

Social 

Residentes fora de 
Lisboa:  

Serviços locais de Ação 

Social 
ISSS  

 

Residentes na cidade de 
Lisboa:  

Serviço de emergência 

social da Santa Casa da 

Misericórdia de Lisboa  

Apoio geral da Segurança Social 

(nos casos que estão abrangidos) 

 

 

http://www.refugiados.net/
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construção do projeto de vida. Durante o acolhimento dos refugiados reinstalados, o CPR 

disponibiliza: a) o recurso a intérpretes, sempre que necessário; b) na primeira entrevista, 

feita com as assistentes sociais, um mediador ao qual podem recorrer sempre que 

necessário; c) sessões temáticas de informação
12

, com o envolvimento de requerentes de 

asilo ou refugiados sobre a sua experiência; d) um pequeno guia com informações úteis 

(moeda portuguesa; serviços; meios de transportes, 

etc.) com o envolvimento dos requerentes de asilo ou refugiados na sua construção e 

disseminação; e) visitas para reconhecimento do território envolvente ao CAR e de Lisboa, 

serviços e locais mais pertinentes; d) a utilização de sistema de bonding entre os residentes 

e ex-residentes do CAR que facilitem a adaptação ao país de acolhimento; e) visitas 

socioculturais para facilitar o conhecimento cultural e histórico, sempre que possível 

subjacentes à aprendizagem da língua portuguesa; f) atividades gimnodesportivas e 

artísticas
13

; g) oportunidades de envolvimento dos refugiados nas actividades/iniciativas 

locais bem como nas desenvolvidas pelo CPR; h) a possibilidade de participação dos 

refugiados como voluntários em instituições locais; e i) ações de sensibilização para a 

problemática específica dos refugiados, junto dos técnicos de outras instituições. 

 Por exemplo, o CPR celebrou três protocolos, no que diz respeito ao acesso à 

saúde: 1) em 1998, com o IHMT para rastreio de doenças infetocontagiosas; 2) em 2003, 

com o CAVITOP, para apoio psicológico e psiquiátrico às vítimas de tortura; e 3) em 

2007, com a Cooperativa de Ensino Superior Egas Moniz para consultas estomatológicas. 

Os refugiados serão igualmente encaminhados pelas técnicas sociais para o Centro de 

Saúde e Hospitais da área de residência. Os custos com os medicamentos prescritos e as 

ajudas técnicas são suportados pelo CPR. No caso de menores ou famílias com crianças, 

estas são integradas em ambiente escolar ou formativo, de acordo com a sua faixa etária, 

escolaridade e interesses/vocação. Em Setembro de 2007, abriu o espaço designado A 

criança, a partir da qual se procura integrar crianças refugiadas em ambiente escolar dos 4 

meses aos 5 anos.  

O aconselhamento social é desenvolvido em função de cada projeto de vida, 

sensibilizando para a necessidade de encontrarem emprego ou formação profissional e, 

depois, apoiando na procura de habitação. A totalidade do acompanhamento efetuado pelo 

CPR apoia-se na articulação dos seus departamentos internos com serviços/instituições 

parceiras locais e nacionais relevantes para a resolução e sucesso de cada situação. O CPR 

tem procurado desenvolver esforços no sentido de integrar os reinstalados na sociedade 

portuguesa e em particular no mercado de trabalho. O acolhimento e integração de 

reinstalados em Portugal é bastante recente pelo que no início se procurou adotar o mesmo 

modelo de intervenção utilizado com os refugiados e requerentes de asilo que chegam 

espontaneamente ao nosso país.  

O CRP propõe como estratégia de integração dos reinstalados a estruturação de parcerias e 

trabalho em rede, tendo como base um acordo interinstitucional para o acolhimento e 

integração dos reinstalados. Neste sentido, propõe o desenvolvimento das seguintes 

atividades: a) realização de entrevistas individualizadas para identificação do percurso 

escolar e profissional de cada refugiado; b) aulas de Língua Portuguesa durante a 

permanência e após a sua saída do CAR; c) encaminhamento para formação profissional, 

no âmbito de projetos de integração dinamizados pelo CPR e de outros programas 
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As sessões temáticas de informação versam temas como os direitos e deveres, funcionamento do CAR, 

educação/formação e emprego, habitação, saúde, história e cultura portuguesa, cidadania. 
13

 Estas atividades são definidas enquanto formas saudáveis para quebrar o isolamento e ocupar os tempos livres, 

proporcionando a interação com a comunidade local e outros requerentes de asilo e refugiados. 
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existentes; d) procura de emprego
14

; e) encaminhamento para formação complementar na 

área de informática; f) apoio ao nível da equivalência de habilitações escolares; e g) 

encaminhamento para Centros Novas Oportunidades, para processos de Reconhecimento, 

Validação e Certificação de Competências escolares e profissionais. 

As estratégias são focadas na definição de percursos individualizados de integração, que 

devem envolver simultaneamente, e o mais cedo possível, a aprendizagem da língua, com 

estágios profissionais e/ou voluntariado, o acompanhamento por técnicos especializados 

na integração (técnica da UNIVA e técnicos sociais) e atividades socioculturais. Neste 

sentido, o processo de integração dos reinstalados (atividades a desenvolver, calendário e 

os recursos, etc.) deve ser identificado em conjunto por técnicos do CPR (assistente social, 

jurista, técnico de emprego e formação, formador de português e de informática, 

coordenador de projetos); técnicos do Centro Distrital de Segurança Social de Lisboa e da 

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (assistentes sociais); técnicos especializados no 

balanço e treino de competências, e em processos de orientação profissional, técnicos do 

IEFP (Técnicos de Emprego e Formação Profissional, técnicos de Reconhecimento, 

Validação e Certificação de Competências, etc.). 

 
4. Estratégias metodológicas 
 
4.1 Objetivo geral  
Este Dissertação de mestrado define como objetivo geral conhecer as estratégias da 

Intervenção social com crianças refugiadas em Portugal, de forma a identificar as 

especificidades desta população e do próprio Serviço Social nesta área de intervenção.  

 

4.1.1 Objetivos específicos   
Para conhecer as estratégias da Intervenção social com crianças refugiadas em Portugal, 

que como se disse em cima compreendem o nosso objetivo geral, são definidos alguns 

objetivos específicos, nomeadamente: 
OE1 Caracterizar as respostas existentes em Portugal para as crianças 

refugiadas. 

OE2 Diagnosticar as necessidades das crianças refugiadas através dos 

assistentes sociais que trabalham nessa área. 

OE3 Interpretar o exercício profissional das funções do assistente social junto 

desta população.  

OE4 Compreender as necessidades das crianças refugiadas sem resposta, 

elencadas pelos técnicos que trabalham esta área. 

Instrumento de recolha de dados: Questionário 
 

4.1.2 Metodologia e técnicas da observação  
 

No âmbito da presente Dissertação pretende-se utilizar uma metodologia qualitativa, tendo 

em consideração que se pretende observar a perspetiva dos assistentes sociais sobre a 

Intervenção social com crianças refugiadas em Portugal. Pretende-se seguir uma 

abordagem exploratória e, seguindo a perspetiva de Flick (2005), recorrer à reflexão do 

investigador sobre a investigação como parte do processo de produção do saber. 
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preparação para entrevistas, sensibilização junto dos empregadores, etc. 
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Metodologicamente, será utilizado o questionário com perguntas abertas e fechadas a 

testemunhas privilegiadas (os assistentes sociais).  

Foi aplicado um questionário uma vez que este revela atributos pertinentes para a 

abordagem ao objeto de estudo, pretendendo-se que seja aplicado junto de assistentes 

sociais, no sentido de conhecer as experiências profissionais na intervenção social com 

crianças refugiadas.  

O questionário foi lançado nas redes sociais, em grupos específicos de assistentes sociais e 

obteve-se, apenas, oito respostas, sendo que duas delas, foram excluídas.  

Na sua elaboração é importante ter em conta as habilitações do público-alvo a quem ele 

vai ser administrado, as questões devem ser organizadas e conter uma forma lógica, deve 

ter-se o cuidado de não utilizar questões ambíguas que possam, por isso, ter mais do que 

um significado, que por sua vez, levem a ter diferentes interpretações, devem evitar-se 

questões baseadas em pressuposições, pois parte-se do princípio que o inquirido encaixa 

numa determinada categoria e procura informação baseada nesse pressuposto. 

As questões devem ser desenvolvidas tendo em conta três princípios básicos: o Princípio 

da clareza (devem ser claras, concisas e unívocas);o Princípio da Coerência (devem 

corresponder à intenção da própria pergunta) e o Princípio da neutralidade (não devem 

induzir uma dada resposta mas sim libertar o inquirido do referencial de juízos de valor ou 

do preconceito do próprio autor), (Amaro et al, 2005). 

Existem dois tipos de questões: as questões de resposta aberta e as de resposta fechada. As 

primeiras permitem ao inquirido construir a resposta com as suas próprias palavras, 

permitindo deste modo a liberdade de expressão. As questões de resposta fechada são 

aquelas nas quais o inquirido apenas seleciona a opção (de entre as apresentadas), que 

mais se adequa à sua opinião. Também é usual aparecerem questões dos dois tipos no 

mesmo questionário, sendo este considerado misto. 

As respostas abertas dão ao inquirido liberdade de resposta, contrapondo com a 

interpretação deste questionário que é mais difícil pela variedade de respostas. 

O questionário com perguntas de resposta fechada permite a realização de comparações 

com outros instrumentos de recolha de dados o que facilita o tratamento e análise da 

informação, e tem vantagem pelo facilitismo a resposta por quem não soubesse responder.  

Os questionários a aplicar on-line aos assistentes sociais foram estruturados tendo em os 

aspetos considerados importantes para a prossecução dos objetivos da nossa investigação, 

nomeadamente, a caracterização socioprofissional dos respondente, a caracterização das 

instituições de atendimento/acolhimento de refugiados; a caracterização da população 

refugiada e suas crianças; a identificação das solicitações e necessidades dos refugiados, a 

identificação dos problemas, do percurso e das modalidades de intervenção junto dos 

refugiados e as respostas institucionais e profissionais aos refugiados. No nosso inquérito 

foram ainda incluídas indagações com vista a aferir sobre o modus operandi das 

instituições, as suas capacidades de acolhimento, a capacidade de resolução de 

problemáticas e as estratégias de acompanhamento após a desinstitucionalização.  

Este estudo requer também a metodologia de pesquisa documental
15

, com vista a agregar 

conhecimentos relacionados com as instituições de acolhimento de refugiados em Portugal 

e a sua forma de funcionamento, para além de dados estatísticas importantes para a 

fundamentação e compreensão da problemática em estudo, tal como a evolução do número 

de pedidos de asilo em Portugal, entre 2002 e 2015, que podemos consultar no anexo 1 do 

presente estudo.  
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 A análise documental constitui uma técnica importante na pesquisa qualitativa, seja complementando informações 
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De acordo com Gil (2002, p. 62-63), a pesquisa documental apresenta algumas vantagens 

por ser «fonte rica e estável de dados»: não implica altos custos, não exige contato com os 

sujeitos da pesquisa e possibilita uma leitura aprofundada das fontes. Ela é semelhante à 

pesquisa bibliográfica segundo o autor, e o que as diferencia é a natureza das fontes, sendo 

material que ainda não recebeu tratamento analítico, ou que ainda pode ser reelaborado de 

acordo com os objetivos da pesquisa.  

 

4.2. Apresentação dos Resultados  
 

Grupo de caracterização sociogeográfica e caracterização das instituições 

 
Tabela n.º 1 Dados pessoais  

Idade N.º 

[35-40] 2 

[40-45] 1 

[45-50] 2 

50 e + 1 
 

Sexo N.º 

Feminino 5 

 

Masculino 

1 

 

Estado 

civil 

N.º 

Casado 4 

Divorciado 2 

 

Em função dos dados que observamos na tabela 1 verifica-se que as idades das/os 

assistentes sociais respondentes variam entre os 35 e 50 anos, sendo que apenas um 

respondente tem mais do que os 50 anos de idade. As respondentes são maioritariamente 

do sexo feminino e casadas 

Tabela N.º 2 Instituições de Ensino Superior onde fez curso de Serviço Social e experiência 
 

Anos de experiência 

[1-

5] 

2 

[6-

10] 

3 

[11-

15] 

0 

16 e 

+ 

1 

 

Instituição de ensino 

frequentada 

N.º 

Universidade Lusíada 1 

Universidade Católica de 

Lisboa 

1 

Universidade Lusófona de 

Lisboa  

1 

Instituto superior de serviço 

Social do Porto 

1 

Instituto Superior Miguel Torga 1 

Universidade de Lisboa 1 

Ano de conclusão. N.º 

1997 1 

2003 2 

2004 2 

2007 1 

Os dados plasmados na tabela 2 revelam que todas/os fizeram o curso de Serviço Social 

em Instituições de ensino Superior universitárias, maioritariamente em Lisboa, mas 

também no Porto e Coimbra. Os cursos foram concluídos entre 1997 e 2007 e todas as 

formações são anteriores a Bolonha. Quanto à formação realizada verifica-se que nenhuma 

é pós- graduada ou especializada na área de intervenção com a população refugiada. Os 

anos de experiência os variam entre 1 e 17, donde se afere que alguns assistentes sociais 

respondentes têm vasta experiência profissional. 

Tabela Nº 3: Caracterização da Instituição 

Ano de abertura Nº Natureza da 

Instituição 

Nº Concelho Nº Tipo de 

Organismo 

Nº 

[2000-2005] 3 Pública 4 Lisboa 3 Município 1 

s/r 3 Privada 1 Porto 2 Lar de juventude 4 

  s/r 1 s/r 1 s/r 1 
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A partir da tabela 3 constatamos que três das instituições abriram entre 2000 e 2005. Não 

obtivemos respostas quanto às restantes. As instituições são sobretudo públicas e estão 

localizadas em Lisboa e no Porto. O lar de juventude é a Instituição/organismo que obteve 

maior número de respostas para a indagação onde exerce as funções de assistente social, 

pelo que se afere que se tratam de profissionais que lidam profissionalmente com questões 

relacionadas com menores/jovens em risco/perigo. 

 

Tabela Nº 4: Tempo de serviço na instituição; Experiência de trabalho (em anos) com refugiados; 

Número de elementos por equipa; Formação académica; Parcerias da instituição/organismo. 

No grupo de respostas que visavam aferir acerca da caracterização da instituição 

verificamos, através da tabela 4, que o tempo de trabalho é maior na categoria 4 anos e 

que, no que concerne à experiência de trabalho com refugiados as respostas variam entre o 

1 e os 4 anos, denotando-se que alguns dos respondentes trabalham há quase tanto tempo 

com os refugiados quanto o tempo que trabalham na instituição. A escolaridade das 

equipes de trabalho nas instituições onde trabalham os respondentes varia entre o Ensino 

básico / Secundário com (11 elementos), licenciados (19), mestres (3). Tratam-se de 

técnicos que não têm formação especializada ou pós graduada. As parcerias com que a 

Instituição/organismo trabalha são a Segurança Social, o Município e a Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens. Os dados aferidos reportam a existência de 

multidisciplinaridade ao nível da rede de intervenção, dando conta de um envolvimento 

conjunto com vista ao alcance de soluções.  

Caraterização da situação social dos refugiados 

 
Tabela Nº 5 Principais motivações para a fuga assinaladas pelas famílias e crianças refugiadas, por 

ordem decrescente de importância 

Motivações para a fuga 

  1º 2º 3º 4º 5º 6º 

Guerra 0 4 1 1 0 0 

Segurança 0 2 3 1 0 0 

Perseguição política 0 0 1 2 2 1 

Pobreza 0 0 0 0 2 4 

Desastres naturais 0 0 1 2 2 1 

Outra 6 0 0 0 0 0 
 

A fuga da população refugiada é registada pelos respondentes como resultante de 

situações de guerra, perseguição política, pobreza e desastres naturais. Contudo foi 

registado “outro” como motivação prioritária. Apesar de solicitada, não obtivemos 

qualquer resposta que permita a sua clarificação. A segunda razão indicada 

maioritariamente foi a guerra, seguida de problemas com a segurança. 

Tempo de serviço 

na Instituição 

Nº Experiência de 

trabalho com 

refugiados 

(anos) 

Nº Formação 

académica 

Nº Parcerias da 

Instituição 

Nº 

[1-5 anos] 4 [1-2 anos] 

 

3 Ensino 

básico / 

Secundário 

11 Segurança Social 13 

[6-10 anos] 1 [3-4 anos] 3 Licenciatura 19 Município 12 

[11-15anos]   Mestrado 3 Comissão de 

proteção de jovens 

em Risco 

11 

+ de 16 1 s/r 7   
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Tabela Nº6 As razões para a candidatura ao estatuto de refugiado, por ordem decrescente de 

relevância, Motivos identificados para o pedido do estatuto de refugiado de famílias com crianças 

e para crianças não acompanhadas, O número de famílias refugiadas com crianças já acolhidas no 

contexto do exercício das funções de assistente social. 

As razões para a candidatura ao estatuto de refugiado indicadas pelos respondentes foram 

a fé e crença professada, a raça, a opção política, a nacionalidade e outra, sendo que, 

curiosamente, e tal como já aconteceu nos dados apontados no quadro 5 a opção de 

resposta “outro” obteve o maior número de respostas. De novo não nos foi possível aferir 

junto dos respondentes uma clarificação da opção respondida. No entanto e sendo que os 

dados obtidos foram recolhidos por meio eletrónico, podemos considerar a possibilidade 

ter existido alguma falha tecnológica que induzisse o respondente a clicar na referida 

resposta. Segundo este estudo os motivos identificados para o pedido do estatuto de 

refugiado de famílias com crianças são a guerra, a segurança, os desastres naturais e as 

perseguições políticas, sendo que não existe discrepância significativa na escolha destes. O 

mesmo acontece para os motivos que explicam a existência de crianças não 

acompanhadas: guerra, segurança, desastres naturais, e perseguição política. Os técnicos 

respondentes deram conta do facto de já terem trabalhado com 20 famílias de refugiados, 

tendo o número 3 famílias sobressaído em relação às restantes respostas. No entanto deve 

notar-se que um respondente já atendeu 8 famílias refugiadas, o que eleva o potencial de 

experiência do mesmo. 

 
Tabela Nº 7 As solicitações da população refugiada, As necessidades mais sinalizadas/ e as 

funções dos técnicos 

As solicitações apresentadas pela população refugiada são na maioria a aprendizagem da 

língua e a habitação, sendo seguidas pela alimentação, paz e saúde. Os dados obtidos nas 

respostas que deram origem à tabela “solicitações” são muito parecidos com aqueles que 

se registaram no quadro necessidades embora, neste último a habitação surja em primeiro 

lugar e a alimentação em segundo, sendo que só em terceiro se refere a dificuldade de 

linguagem. As necessidades mais sinalizadas foram a habitação para as crianças e suas 

famílias, seguida da alimentação, da dificuldade na língua e as restantes necessidades a 

seguir, como se vê no quadro em apreço. As discrepâncias assinaladas entre os dados 

 Razões Candidatura 1º 2º 3º 4º 5º 

Fé e crença professada 0 3 2 1 0 

Raça 0 2 2 2 0 

Opção política 0 0 1 3 2 

Nacionalidade 0 1 1 0 4 

Outra 6 0 0 0 0 

 

 

Motivos 

identificados 

Nº 

Guerra 6 

Segurança  5 

Desastres naturais  5 

Perseguição 

política 

5 

 

Número de 

famílias 

refugiadas 

N.º 

2 famílias 1 

3 famílias 2 

4 famílias 1 

5 famílias 1 

8 famílias 1 
 

 

Solicitações Nº 

Aprendizagem 

da língua 

5 

Alimentação 4 

Habitação 5 

Paz 1 

Saúde 1 
 

Necessidades  Nº 

Habitação para as crianças e suas 

famílias 

5 

Dificuldade na língua  2 

Apoio ao acesso a serviços sociais 2 

Alimentação,  3 

Saúde 1 

Segurança  1 

Apoio logístico 1 

 

Funções Nº 

Encaminhamento 

das situações e 

acompanhamento 

dos menores 

1 

Funções de técnica 

superior de ação 

social 

2 

Coordenadora de 

projeto 

3 
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obtidos na resposta podem ter origem no facto de uma ter a ver com o que os refugiados 

solicitam e a outra dizer respeito à resposta experiente do técnico.   

Os inquiridos têm maioritariamente a função de coordenador (a) de projetos, mas também 

são descritas funções de encaminhamento das situações e acompanhamento dos menores e 

funções de técnica superior de ação social. 

 
Tabela Nº 8 Número / sexo de crianças refugiadas acolhidas no exercício das funções de assistente 

social, Estado civil, Habilitações académicas, Nacionalidade. 

As crianças refugiadas acolhidas são, na sua maioria do sexo masculino, mas não há 

grande discrepância das de sexo feminino. É interessante verificar que, apesar de se tratar 

de crianças se obteve como respostas o facto de 3 serem casadas, no entanto, importa 

referir que vêm de culturas onde o casamento pode ser aceite em idades prematuras e 

também se regista o facto de não termos dados quanto às idades. De notar ainda que as 

habilitações literárias se dividem entre o ensino básico e médio. Tal como seria 

expectável, dada a situação atual, o maior número de refugiados vem da Síria, seguindo-se 

os Paquistaneses, Muçulmanos e Libaneses, Ucranianos e oriundos da Serra Leoa. 

Tabela Nº9 Os principais serviços requeridos no acompanhamento de crianças refugiadas. 

Principais Serviços 1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 

Aconselhamento e acompanhamento social 0 2 3 1 0 0 0 0 

Ensino da língua portuguesa 0 2 3 1 0 0 0 0 

Articulação com serviços pertinentes ao projeto de vida de 

crianças e jovens 0 0 0 2 1 0 0 3 

Apoio nos atos administrativos 0 0 0 0 3 2 1 0 

Explicação da cultura e território portugueses 0 0 0 0 0 3 1 2 

Prestação de informação jurídica 0 2 0 2 0 0 2 0 

Capacitação para a autonomia e resiliência 0 0 0 0 2 1 2 1 

Outra 6 0 0 0 0 0 0 0 
 

Os principais serviços requeridos no acompanhamento de crianças refugiadas elencados 

foram o aconselhamento e acompanhamento social, seguindo-se o ensino da língua 

portuguesa, que obteve valores de solicitação muito similares, o que vai de encontro aos 

dados que já haviam sido demonstrados em quadros anteriores. Todos os outros serviços 

colocados a critério de resposta demonstraram ser requeridos por parte dos refugiados o 

que denota que estes procuram soluções para a sua condição, por um lado, e por outro, que 

as instituições têm um planeamento acertado das necessidades expectáveis e sua 

satisfação.  
 

 

 

 

 

 

 

Sexo das crianças 

/número 

Nº Estado 

civil 

 

 

Nivel de ensino 

 

Crianças do sexo masculino  20 Casados 3 Básico 2 

Crianças do sexo feminino  16 Solteiros 3 Médio 2 

 

Nacionalidade Nº 

Sírios   4 

Paquistaneses  2 

Muçulmanos 1 

Libaneses 1 

Ucranianos  1 

Serra Leoa 1 
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Tabela Nº10 Situações sem resposta; principais respostas dirigidas aos refugiados, desenvolvidas 

pela entidade em que exerce a função de assistente social, As respostas da entidade em matéria de 

ação social, às primeiras necessidades das crianças refugiadas, Os principais princípios básicos na 

defesa dos direitos da criança refugiada (por ordem decrescente de importância face às 

necessidades evidenciadas) 

 
Situações 

sem resposta 

N

º 
Respostas 

dirigidas 

N

º 
Respostas de 

ação social 

N

º 
Princípios 

básicos 

1

º 

2

º 

3

º 

4

º 

5

. 

6

º 

7

. 

Não tem 1 Alimentação 4 habitação 3 Direito à 

sobrevivência 

0 2 0 0 0 2 2 

Desemprego 1 Acompanhamento 

para acesso a 

apoios sociais 

como acesso a 

estatuto de 

refugiado 

3 Roupa 1 Direito ao 

desenvolviment

o 

0 1 2 2 1 0 0 

Segurança 1 Direito à 

proteção 

0 3 1 2 0 0 0 

Alimentação 3 Direito à 

educação 

0 0 0 1 4 1 0 

Respostas 

demoradas  

1 Vestuário 1 Apoio 

Psicológico 

2 Direitos à saúde 0 0 3 1 1 1 0 

Ensino 

Português 

escasso 

2 Habitação 5 Requerimento 

de abonos 

2 Direitos de 

participação 

0 0 0 0 0 2 4 

Acompanhamento 

social 

2 Saúde 1 Outros 6 0 0 0 0 0 0 

Enca. p/apoio 1 

O maior número de situações que ficaram sem resposta foram as que respeitam ao ensino do 

português mas também houve falta de resposta às situações de desemprego e há ainda uma 

referência a demora na resposta para situações solicitadas. Os dados que se referem a esta 

situação parecem ser reflexo dos problemas que o país atravessa. No tocante às principais 

respostas dirigidas aos refugiados verifica-se que a habitação se destaca, sendo 

imediatamente seguida pela alimentação e só depois se dá comprimento às restantes 

necessidades. Para o caso das crianças as respostas parecem seguir a mesma tendência: 

habitação e alimentação, sendo de destacar o facto de estas terem também apoio 

psicológico. No tocante aos direitos da criança o primeiro a ser assegurado é o da 

sobrevivência, o que vai de encontro aos parâmetros analisados anteriormente. 

 
Tabela N º11 Fatores na avaliação e definição do superior interesse da criança refugiada, Quem tem 

a responsabilidade de fazer valer os interesses e direitos das crianças refugiadas. 

Fatores relevantes para o superior 

interesse da criança  

1

º 

2

º 

3

º 

4

º 

5

º 

6

º 

7

º 

8

º 

9

º 

Circunstâncias individuais,  0 6 0 0 0 0 0 0 0 

Situação familiar  0 0 1 1 2 1 0 1 0 

Situação no país de origem 0 0 0 1 0 0 1 2 2 

Segurança/insegurança  0 0 0 1 1 2 2 0 0 

Riscos aos quais está exposta e, 

consequentemente, nas necessidades de 

proteção  0 0 4 0 1 1 0 0 0 

Nível de integração no país de 

acolhimento  0 0 0 0 0 0 3 0 3 

Condição física e mental  0 0 1 3 1 0 0 1 0 

Condição socioeconómica 0 0 0 0 1 2 0 2 1 

Outra 6 0 0 0 0 0 0 0 0 
 

Instituição 

Responsável 

Nº 

Todas 4 

Segurança Social 

 

 

 

1 

 

Serviços públicos 

1 
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Os fatores de maior prevalência na avaliação e definição do superior interesse da criança 

refugiada são as circunstâncias individuais, que, como se pode aferir, apresentam um 

destaque numérico de respostas bastante significativo. Por via destas respostas podemos 

aferir que cada caso de crianças é tratado de forma individual. É de notar que, mais uma 

vez, a opção “outra” mereceu um número elevado de respostas e não conseguimos apurar 

justificação para este facto. No mesmo quadro é possível aferir quais são as entidades que, 

a nível nacional, assumem maior responsabilidade na gestão destes casos sociais e nota-se 

que a maioria das respostas recai sobre a opção todas o que aponta para a necessidade de 

um trabalho conjunto e disciplinado entre todas as entidades que existem a nível nacional. 

 

Grupo de caracterização da situação das crianças refugiadas não acompanhadas 

Tabela nº12 As diferenças de acolhimento dado a menores acompanhados e não acompanhados, 

As crianças refugiadas acolhidas vêm em situações/condições de emergência. 
Diferenças entre menores acompanhados e sozinhos Nº As crianças 

vêm em  

situações de 

emergência? 

Nº 

Dificuldade de integrar e capacitar uma criança que esteja sozinha 1 

É mais fácil responder a uma criança acompanhada não tem medo nem 

traumas 

1 

A necessidade de uma criança se sentir protegida, se sentir pertença  1 

Uma criança acompanhada é mais fácil de integrar, o apoio psicológico é 

menor 

1 Sim 4 

Só temos menores acompanhados 1 Não 2 

A necessidade de manter a criança acompanhada com a família em contrate 

a ter de procurar familiares da criança sozinha 

1   

De acordo com a leitura dos dados obtidos na tabela 12 os respondentes identificam várias 

diferenças entre a forma de acolhimento aos menores refugiados acompanhados e aos 

menores refugiados que estão sozinhos. Importa salientar que um técnico não tem 

experiência com este tipo de crianças. As crianças refugiadas vêm maioritariamente de 

situações de emergência e encontram-se em situação de abandono. São crianças que se 

apresentam traumatizadas, sem saber quem são e onde estão; muitas chegam doentes e 

afetadas psicologicamente, quase sempre em pânico. Por estas razões as respostas dadas a 

estas crianças devem ter em conta a criança, o caso particular como acima já foi destacado, 

considerando a sua saúde física e, sobretudo o suporte emocional.  

Tabela nº 13 Motivo da emergência; é realizado acompanhamento social às crianças não 

acompanhadas; estas crianças acompanhadas estão sinalizadas pela CPCJ?; dificuldades 

reconhecidas nas crianças resultantes da ausência destes contactos com os progenitores.; a forma 

como são desenvolvidos os contactos com as famílias. 
Motivo de 

emergência 

N

º 
Têm 

acompanham

ento? 

Nº 
sinalizad

as 

CPCJ? 

Dificuldades 

sentidas pelas que 

não têm contacto 

com a família 

 

N

º 

Formas de 

contacto com 

família 

Abandono 1 Sim   5 Sim   Não criam relações 

sociais facilmente 

 

4 

Skpe 

Contactos 

embaixadas 

Sozinhas, 

traumatizadas, sem 

saber quem são, onde 

estão 

1  Não  1  Muito solitárias 1 Não temos 

crianças sós 

Telefone 
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Os motivos de emergência identificados são o abandono ou o isolamento dos familiares e 

outros adultos de referência. Quase todas as crianças identificadas nesta situação estão a 

receber apoio social e todas elas estão sinalizadas pela CPCJ. O facto de estarem sozinhas 

torna-as em crianças manifestamente solitárias que também têm dificuldades de 

relacionamento com os outros e não criam laços sociais. Toda esta conjuntura envolve o 

aparecimento de traumas que exigem intervenção especializada para além da intervenção 

social, tal como foi reportado por Ávila (1994). As crianças expressam dificuldades 

devido à separação em relação aos seus progenitores mas, dados os avanços das novas 

tecnologias os técnicos conseguem empreender encontros entre as crianças e os seus 

familiares nos seus países de origem, comunicando através do Skype, por via telefónica e 

com recurso à ajuda das embaixadas.  

Tabela Nº14 Preocupações profissionais relacionadas com o trabalho desenvolvido com as famílias 

ou substitutos nas situações de crianças desacompanhadas.  

 

Preocupações profissionais Nº 

Apoio sem custos necessário para ajudar essas crianças: psicólogo e 

ocupacional  

1 

Perceber se estão a ser criados laços e se a criança se sente bem com a família 

que terá de estar consciente do sofrimento que esta esteve sujeita 

1 

Burocracia que dificulta rapidez em ter uma família como resposta e a falta de 

apoio para que a família saiba como agir o que por vezes dificulta o processo 

1 

Duas das três preocupações apontadas pelos técnicos reportam para situações do foro 

psicológico e emocional das crianças, pois que, tal como já vimos, estas se apresentam 

traumatizadas, em pânico e muito transtornadas, sendo que, mais do que as crianças 

refugiadas com família estas precisam de laços relacionais e de afetividade que lhes 

garantam, não só a segurança que se aponta como um direito delas, a segurança física, 

mas, principalmente a segurança emocional. É interessante verificar que foi reportado por 

um respondente as dificuldades burocráticas que o programa de acompanhamento a estas 

crianças implica, e, da mesma forma, o desconhecimento de atuação relativamente ao 

processo, donde se regista que a promoção de formação direcionada pode ser uma mais-

valia.  

 

Tabela Nº15 Fases seguidas pelos processos/casos rececionados 
 

Fases do Processo Nº 

Receção, análise, resolução, acompanhamento 1 

Receção, entrevista, procura rápida e adequada de respostas 1 

Acolhimento, análise e procura de respostas para integração 1 

Acolhimento, alojamento, sistema nacional de saúde e psicólogo 1 

Alojamento, alimentação, sistema de saúde, alteração de residência 1 

Acolhimento, diagnóstico e integração 1 

As respostas registadas no quadro 15 dão conta do facto de que os técnicos, à parte a 

denominação empregue para as fases do processo dos casos de acompanhamento a crianças 

refugiadas sozinhas, levam a cabo, com pequenas alterações, os mesmos procedimentos, 

mais ou menos pela mesma ordem de intervenção, sendo que todos dão destaque ao 

acolhimento, onde se inclui a satisfação das necessidades básicas, da habitação e 

alimentação. Um respondente não deu conta da necessidade de “procurar respostas” o que 

nos faz aferir que interpreta o tratamento a dar a estas crianças da mesma forma que às 

crianças acompanhadas, pois não se nota a evidência da necessidade de procurar a família 

da criança e estabelecer contactos com a mesma. 
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Tabela Nº16 Parceria geral com outras entidades/ Parcerias específicas dirigidas à intervenção 

junto dos refugiados. 
 

Parceria com outras instituições? Nº 

Sim  4 

Não 

Parcerias específicas? Nº 

Comissão de proteção de Crianças e Jovens 1 

Município  1 

Ensino de Português, bens de primeira necessidade,  1 

Segurança social  2 

Centro de saúde local  1 

IPSS do Concelho estão disponíveis para ajudarem 1 
 

2 

 

Os técnicos entrevistados reportaram que as instituições em que trabalham têm parcerias 

estabelecidas de uma forma genérica com outras instituições e relataram também a 

existência de parcerias com outras entidades para lidar especificamente com o caso das 

crianças refugiadas, o que revela a existência de um trabalho de rede.  

 
Tabela Nº17 Existe algum protocolo de procedimentos e diretrizes nacionais e/ou internacionais a 

observar no acolhimento de refugiados/ Existe algum tipo de regulação/supervisão da atividade 

desenvolvida no âmbito do acolhimento de refugiados? Classificação do(s) apoio(s) do Estado 

português às crianças refugiadas? 
 

Existe um guião de 

procedimentos? 

Nº 

Sim  1 

Não 5 

Existe 

regulação? 

Nº 

Sim  1 

Não 5 

Classificação quanto ao 

Apoio recebido do Estado 

Nº 

Suficiente 5 

Insuficiente 1 

Os dados reportados no quadro 17 evidenciam a falta de orientação técnica e 

procidemental face à forma de acolher e apoiar crianças refugiadas sozinhas. Sendo que se 

destaca o facto de cinco técnicos terem referido não existir um guião de procedimentos e 

apenas um referir ter um documento do género. O mesmo número de técnicos disse não 

haver legislação específica, embora, o mesmo número de respondentes tenha afirmado que 

o apoio que existe por parte do Estado é suficiente. As respostas aqui plasmadas mostram-se 

assim contraditórias e dão conta do desconhecimento dos técnicos do Programa nacional de 

Reinstalação: reflexões sobre a sua operacionalização, elaborado pelo Conselho Português 

para os Refugiados (2008)  

 
Tabela Nº 18 Lacunas identificadas nas respostas existentes face às necessidades manifestadas, 

Principais estratégias profissionais do Serviço Social adotadas no trabalho com as crianças 

refugiadas/ Principais estratégias profissionais do Serviço Social adotadas no trabalho com as 

crianças refugiadas, Sugestões indicadas no sentido de melhorar as respostas existentes 

Lacunas identificadas Nº 

Educação de difícil acesso e respostas demoradas, não existe preocupação em capacitar os 

refugiados. Quando acabam os apoios sociais ficam desesperados. 

1 

Muita burocracia e muito tempo para resposta das entidades de poio 1 

O ensino é de difícil aceso para crianças refugiadas 1 

Falta de recursos físicos e profissionais com competência para esta franja populacional 1 

O ensino Português é escasso, falta de alojamento 1 

Demora nos apoios 1 

 

Estratégias Profissionais Nº 

Capacitação e integração 1 
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Sugestões  Nº 

Mais empenhamento e preocupação na problemática, mais técnicos com formação para intervir  1 

Menos burocracia e menos tempo de resposta das entidades de apoio 1 

Respostas mais rápidas e mais técnicos especializados 1 

Maia trabalho em rede 1 

Mais técnicos disponíveis para apoiar esta população 1 

Brevidade nas respostas e mais acompanhamento a nível de burocracia 1 

A tabela 18, repartida nos quadros Lacunas identificadas, Estratégias Profissionais e 

Sugestões dão conta, ao nível do primeiro quadro das dificuldades de acesso ao ensino do 

português, sendo que esta lacuna foi reportada por três respondentes. Neste âmbito é ainda 

de salientar a burocracia, a demora das respostas sociais e a falta de recursos físicos e 

profissionais. È importante destacar que um respondente dá conta que, quando os 

subsídios acabam, as famílias ficam desesperadas, pelo que se depreende que os 

programas de acompanhamento não são suficientemente céleres a fim de que os 

refugiados já estejam integrados quando os apoios do Estado cessam. Do ponto de vista 

das estratégias profissionais as respostas são unânimes, dando destaque ao superior 

interesse da criança e à necessidade de encontrar respostas. As sugestões avançadas são 

como que um complemento das lacunas apontadas, assim sublinha-se a desburocratização 

dos processos e a dotação de formação adequada aos técnicos, tal como já havia sido 

referido por Sousa (1999). 

4.3 Discussão de Resultados 

A exposição dos resultados obtidos a partir da aplicação dos questionários denota um 

leque de informações relevantes que importa considerar não só numa perspetiva de 

globalidade mas, fundamentalmente, em observância aos objetivos específicos que 

delineamos para a presente dissertação de Mestrado. 

Ao longo das primeiras tabelas de apresentação de resultados podemos verificar que 

existem em Portugal instituições e técnicos preparadas para lidar e dar resposta a situações 

de chegada de refugiados ao nosso país, sendo que, por esta via fundamentamos a 

intervenção que nos propusemos levar a cabo e com a qual pretendíamos conhecer a 

Intervenção social com crianças refugiadas em Portugal, para assim identificar as 

especificidades desta população e do próprio Serviço Social nesta área de intervenção. No 

entanto denota-se que a preparação de que os técnicos respondentes têm não é pautada 

pela especialização académica pois embora todos sejam detentores de formação académica 

superior não têm graduação de mestre na área, para além disso, na sua generalidade todos 

eles têm poucos anos de experiência em trabalho com refugiados, donde resulta também a 

dificuldade de traçar um diagnóstico de integração na sociedade após as situações de 

acolhimento inicial. Esta circunstância poderá estar relacionada com o facto de durante 

algum tempo os refugiados se terem albergado em Portugal de forma ilegal ou enquanto 

imigrantes (Saint-Maurice & Pires, cit. por Sousa, 1999), e só nos últimos anos se ter 

vindo a empreender um trabalho de integração (Maria Bolas, 2012). É importante ainda 

sublinhar que estes dados podem também ter ligação com o referencial histórico dos 

refugiados em Portugal e o seu ascendente de proveniência pois que, tal como disse Sousa 

(1999) os primeiros refugiados vieram dos países das ex-colónias e tinham ou referências 

Prevalecer o superior interesse da Criança 1 

Integrar e tornar mais independente 1 

Respostas adequadas e com a brevidade possível /minimizar os traumas para seguir a sua vida 1 

Rapidez na resposta e nunca esquecer a prioridade do superior interesse da Criança 1 
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familiares ou linguísticas com o nosso país pelo que se integravam de forma independente 

nas comunidades. 

Tal como vimos na primeira parte do nosso estudo o nosso país comporta uma estrutura 

institucional de acolhimento devidamente construída e que se pauta pelo funcionamento 

em articulação entre os organismos estatais e as instituições particulares de solidariedade 

social e em que os municípios também são chamados a desempenhar um papel no 

processo de integração dos refugiados. Os dados registados através da aplicação do 

questionário corroboram a existência desta rede, cuja maioria das instituições, ainda que 

neste ponto não tenha sido possível obter um número total de respostas, está a funcionar 

há já há mais de dez anos, e a sua maioria é também de caráter público. Considerando 

estes dados não podemos, no entanto, deixar de sublinhar o facto, de que foram relatadas 

dificuldades como os atrasos nas respostas sociais e que, portanto, é importante considerar 

as razões que possam estar na origem destes atrasos. De acordo com os dados podemos 

considerar que a falta de formação específica e de recursos dificulta o andamento dos 

processos. No que toca às principais motivações para a fuga assinaladas pelas famílias e 

crianças refugiadas vamos de encontro ao referencial teórico por que se pauta a primeira 

parte da nossa dissertação uma vez que a razão mais apontada são as situações de guerra 

nos países de origem e, tal como vimos, a Convenção de Genebra de 1951 estipula que as 

crianças estão mais vulneráveis e em maior risco de separação das suas famílias ou de 

quem cuida delas habitualmente, em períodos de guerra ou de conflitos. Na sequência do 

que se disse os resultados demonstrados na tabela 5 mostram-se congruentes já que as 

razões apontadas como as mais referidas para a candidatura ao estatuto de refugiado são 

também a guerra, e os motivos que justificam o exílio em tempos de ausência de paz são 

as questões relacionadas com as crenças religiosas e as opções políticas.  

No conjunto das tabelas demonstrativas dos resultados obtidos é saliente também o 

número apresentado para as famílias refugiadas com crianças atendidas pelos respondentes 

sendo que alguns destes técnicos já lidaram com oito casos. Estes dados são indicadores 

do aumento da procura do nosso país por parte dos refugiados, tal como se verificou 

através dos dados divulgados pelo ACNUR no relatório Tendências Globais (Global 

Trends) 2015 do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados.  

Na leitura realizada aos dados apresentados sobressai um dado interessante que apresenta 

uma desfaçatez face à literatura (Ávila, 1994) e que tem a ver com as solicitações 

apresentadas pela população refugiada, pois que em primeiro lugar temos solicitações 

relacionadas com a aprendizagem da língua e só depois solicitações para habitação. Ora do 

ponto de vista da satisfação das necessidades básicas dos indivíduos parece lógico que a 

habitação e a alimentação sejam os primeiros pedidos a registar, muito embora a 

aprendizagem da língua seja fundamental no entanto importa explicar que os refugiados 

que solicitam oportunidade para aprender a língua e ser integrados em programas de 

formação estão em programas de acolhimento e, portanto, as necessidades de abrigo e 

alimentação, estão satisfeitas, ainda que em sentido institucional. São estas conclusões que 

se retiram da tabela identificadora das necessidades mais identificadas. 

No que concerne a crianças refugiadas, vimos que não existe uma discrepância muito 

grande face ao sexo sendo que os meninos são apenas mais quatro que as meninas e vimos 

também que vêm maioritariamente da Síria, um facto que se explica com o conflito 

armado que se vive atualmente naquele território. No caso dos menores o serviço mais 

solicitado é o acompanhamento social e só depois a aprendizagem da língua, sendo que ao 

nível das respostas institucionais se verifica que o direito à sobrevivência, ao 

desenvolvimento e à proteção são os primeiros que os assistentes sociais têm em conta 

(Resolução 1386 – XIV, Assembleia-Geral das Nações Unidas, 1959). 
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O acompanhamento a menores não acompanhados é, tal como se esperava, mais complexo 

do que ao que é feito àqueles que se encontram com um adulto de referência. Esta 

dificuldade prende-se com a capacidade de integração e capacitação do menor porque 

quando estão sozinhos estão mais sujeitos a padecerem de traumas, sendo que muitas 

vezes estas crianças viram, por exemplo, os seus pais morrerem (Bordonaro, 2006).  

Foi significativo verificar que os respondentes deram conta de terem tido contacto com 

crianças não acompanhadas, e também se sublinha que no contexto do acompanhamento 

destas se insere a tarefa de procura de referenciais familiares com vista ao 

restabelecimento ou construção de laços familiares. É ainda de destacar que os 

respondentes consideram suficientes os meios e os procedimentos de intervenção levados 

a cabo no acompanhamento de crianças sozinhas sendo que, no entanto, se denota que 

existe um excesso de burocracia.  

O trabalho de acompanhamento dos refugiados é feito em parceria com outras instituições 

sendo que, neste enquadramento a CPCJ tem um papel de destaque e os municípios 

também são chamados a intervir (Bolas, 2012). 

De destacar também o facto de que apesar do trabalho realizado em rede não existir um 

guião dos procedimentos para o acolhimento que seja uniformizador das práticas levadas a 

cabo nas instituições de acolhimento de refugiados de Portugal
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Conclusão  
 

 A realidade dos refugiados é cada vez mais evidente, e assunto de preocupação 

coletiva dos países europeus e espera-se um aumento significativo do número de 

refugiados em Portugal ainda durante este ano 2015 dado o êxodo de massa que tem 

ocorrido em função da guerra na Síria. Esta realidade congrega várias problemáticas, 

sendo que uma das que mais preocupam as entidades responsáveis é o número 

considerável de crianças que chegam a países em busca de asilo sem qualquer 

acompanhamento de adultos. Estas crianças sozinhas, perderam os pais durante a viagem 

ou na guerra e apresentam quadros complexos de trauma e medo que exigem uma 

intervenção cuidada por parte de quem as vai acolher.  

 Um dos objetivos apontados para a realização do presente trabalho visava a 

caracterização das respostas existentes em Portugal para as crianças refugiadas que com o 

vimos estão estratificadas no Programa nacional de Reinstalação: reflexões sobre a sua 

operacionalização, elaborado pelo Conselho Português para os Refugiados (2008), mas 

não de forma isolada e parecem não ter ainda chegado ao conhecimento geral dos técnicos 

de serviço social do nosso país, sendo também pautadas pelo excesso de burocracia e pela 

falta de formação específica junto dos técnicos. 

O segundo objetivo especifico do presente estudo passava pela realização do diagnóstico 

das necessidades das crianças refugiadas através dos assistentes sociais que trabalham 

nessa área e por ele aferimos que estas crianças precisam de tudo, principalmente de 

referenciais de afeto. São crianças que necessitam de ajuda na procura dos seus familiares, 

e padecem, quase sempre de doenças e de estados psicológicos muito débeis, muito 

próximos do pânico ou, efetivamente em pânico. São, portanto, alvos fáceis de mazelas 

traumáticas que podem perdurar ao longo de toda a vida e que são tanto mais graves 

quanto a certeza de que terão que crescer de um país diferente e completamente 

desenraizadas dos seus laços afetivos.  

 Tendo em conta a situação traumática em que se encontram e a necessidade de 

intervenção e procura de respostas rápidas era também importante no âmbito dos objetivos 

construídos interpretar o exercício profissional das funções do assistente social junto desta 

população, e por via das questões que visavam aferir dados acerca desta temática 

percebemos que, apesar da pouca formação específica, assistentes sociais estão mais ou 

menos de acordo quanto aos procedimentos e prioridade na hora de intervir junto de 

crianças refugiadas, estando todos cientes de que toda a intervenção deve pautar-se pela 

salvaguarda do superior interesse da criança.  

 Outro dos objetivos traçados prendia-se com a necessidade de compreender as 

necessidades das crianças refugiadas sem resposta, elencadas pelos técnicos que trabalham 

esta área e, tal como foi dado ver na apresentação de resultados, algumas das necessidades 

das crianças refugiadas ficam sem resposta ou têm respostas tardias, nomeadamente a 

integração nas redes de ensino que favoreçam um contacto imediato com a língua e a falha 

na concretização dos programas de integração social, pois, como vimos, quando cessa o 

período de tempo em que os refugiados são subsidiados eles ainda não têm soluções 

sociais de integração que lhes permitam viver em comunidade e sem privações. Outra das 

necessidades apontadas, ainda que indireta, tem a ver com a falta de preparação relatada 

pelos técnicos para o exercício das tarefas de acolhimento e integração de refugiados.  

As capacidades de intervenção dos técnicos, que como vimos ainda se pauta pela parca 

experiência, estão prestes a ser postas à prova uma vez que se aguarda para muito breve a 
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chegada de um grande contingente de refugiados ao nosso país. Sendo certo que todos se 

mostram alinhados pelo diapasão da proteção do superior interesse da criança também não 

é menos certo de que muitas arestas estão por limar, sobretudo no que concerne ao tempo 

de resposta a dar às situações e às lacunas apontadas para a educação, como as 

dificuldades de integração escolar das crianças e as dificuldades de ensino da língua. 

Tendo em conta estes obstáculos e as inconsistências registadas nas respostas que se 

reportam a uma situação onde os números de refugiados é ainda muito pequeno, fica a 

pergunta: como serão resolvidas estas questões quando estes indivíduos começarem a 

chegar aos milhares? 
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